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Apresentação

Este documento é resultado do trabalho do grupo setorial de empresas de 
saneamento, desenvolvido no âmbito da Câmara Temática Nacional de Mudanças 
Climáticas e Gestão de Carbono no Saneamento, da Associação Brasileira de 
Engenharia Sanitária e Ambiental — ABES, e visa apresentar metodologias 
de estimativas de emissões de gases de efeito estufa (GEE) mais aderentes à 
realidade das operações do saneamento brasileiro. A câmara tem como objetivo 
realizar estudos técnicos, discutir e promover articulações interinstitucionais e 
o engajamento do setor para fazer frente aos desafios impostos pela mudança 
climática, contribuindo para o fortalecimento do saneamento na agenda de 
descarbonização, mitigação e adaptação às mudanças climáticas.

A primeira versão desta Nota Técnica foi elaborada em 2022, por iniciativa de 
profissionais e empresas que buscavam maior padronização das premissas de 
cálculo, dos coeficientes e dos métodos utilizados para estimar as emissões 
de GEE oriundas do tratamento de esgoto. Desde então, a aplicação prática da 
metodologia em diferentes empresas, o avanço das pesquisas sobre o tema e o 
desenvolvimento de estudos e projetos setoriais permitiram identificar pontos 
de aprimoramento relevantes para estimativa de emissões de GEE considerando 
a realidade operacional das companhias brasileiras de saneamento. Tais 
aprimoramentos decorrem das particularidades do contexto brasileiro, que 
diferem das premissas gerais adotadas pelo IPCC, especialmente quanto 
à predominância de sistemas anaeróbios, ao clima tropical, à variabilidade 
operacional das ETEs, à ocorrência de emissões difusas e à representatividade 
dos fatores de emissão de N₂O aplicáveis ao contexto nacional.

As melhorias refletem também a necessidade de as companhias disporem de 
cada vez mais informações para tomada de decisão em nível de planta para 
planejamento de suas jornadas de descarbonização, estabelecimento de metas e 
indicadores, e gestão de suas emissões (abordagem bottom-up), uma vez que as 
metodologias do IPCC foram inicialmente concebidas para inventários nacionais 
e contabilizações globais de GEE (abordagem top-down)1.

A presente revisão incorpora os aprendizados obtidos nesse processo, 
especialmente quanto à coerência entre variáveis de entrada e fatores de 
emissão, à definição de limites de contabilização, à consideração das emissões 
associadas ao lançamento do efluente final e à digestão biológica do lodo, bem 

1	  Abordagem bottom-up: Metodologia “da base para o topo” que calcula o resultado total agregando 
dados específicos, detalhados, quantificados e/ou medidos individualmente em cada unidade ou fonte.
Abordagem top-down: Metodologia “do topo para a base” que estima valores totais utilizando dados consolidados 
em alto nível, médias setoriais e fatores de conversão padrão.
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como à necessidade de reduzir riscos de inconsistência ou dupla contagem nos 
inventários. Esses aprimoramentos buscam aumentar a consistência técnica das 
estimativas, sem desconsiderar as limitações de dados e a viabilidade operacional 
de aplicação pelas empresas. 

As diretrizes apresentadas nesta Nota Técnica constituem orientações técnicas 
de caráter setorial e complementar às metodologias internacionais para emissões 
de GEE associadas ao tratamento da fase líquida em estações de tratamento 
de esgoto, ao lançamento do efluente final e à digestão biológica do lodo. O 
documento também procura apontar os principais desafios encontrados pelos 
profissionais da área sobre este tema, e contribuir para o aprimoramento dos 
processos de mensuração, relato e verificação (MRV) das emissões no setor de 
saneamento.
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Lista de Siglas

ABES Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental.
B₀ Potencial máximo de produção de metano associado à carga orgânica do esgoto, 

expresso em kgCH₄/kgDBO ou kgCH₄/kgDQO.
BRC Biorreator Combinado de Biofilme
CDM Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (Clean Development Mechanism)
CDP Carbon Disclosure Project
CH₄ Metano; gás de efeito estufa gerado principalmente em condições anaeróbias.
CHP Combined Heat and Power; sistema de cogeração de eletricidade e, 

eventualmente, calor a partir do biogás.
CO₂ Dióxido de carbono. No contexto da Nota Técnica, o CO₂ de origem biogênica é 

tratado separadamente nos inventários.
CONAMA Conselho Nacional do Meio Ambiente
CO₂e Dióxido de carbono equivalente; unidade comum usada para expressar diferentes 

GEE segundo seus potenciais de aquecimento global.
C/N Relação carbono/nitrogênio, relevante para processos biológicos e, em especial, 

para rotas de tratamento ou estabilização de lodo.
DBO Demanda bioquímica de oxigênio; indicador da matéria orgânica biodegradável 

presente no esgoto.
DBO₅ Demanda bioquímica de oxigênio medida em 5 dias.
DQO Demanda química de oxigênio; indicador da matéria orgânica oxidável por via 

química.
DWA Deutsche Vereinigung für Wasserwirtschaft, Abwasser und Abfall; associação 

alemã de saneamento, água e resíduos, citada como referência técnica para 
biogás.

ETE Estação de Tratamento de Esgoto.
FAD Flotação por ar dissolvido; operação físico-química de separação sólido-líquido 

por microbolhas.
FAO Food and Agriculture Organization; Organização das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura (Food and Agriculture Organization), cujos dados de 
fornecimento de proteína são utilizados no método do IPCC para estimar a carga 
de nitrogênio afluente ao sistema de tratamento.

FE Fator de emissão utilizado para converter uma atividade, carga ou variável 
operacional em emissão de GEE.

GEE Gases de efeito estufa.
GHG Protocol Greenhouse Gas Protocol; referência metodológica para inventários corporativos 

de emissões.
GMI Global Methane Initiative; iniciativa internacional citada como referência para 

sistemas de queima e mitigação de metano.
GWRC Global Water Research Coalition; referência internacional citada para emissões 

diretas em sistemas de tratamento de águas residuárias.
IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; fonte potencial para dados 

populacionais usados em estimativas simplificadas.
IEA International Energy Agency; citada por meio da IEA Bioenergy Task 37 em 

referências sobre biogás.
IPCC Intergovernmental Panel on Climate Change; Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas.
ISE B3 Índice de Sustentabilidade Empresarial da Brasil, Bolsa, Balcão (Bolsa Brasileira de 

Valores)
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Krem Fator de conversão do conteúdo orgânico removido como lodo em excesso, 
expresso em kgDBO₅/kgST.

MBBR Moving Bed Biofilm Reactor; reator de leito móvel com biofilme.
MBR Membrane Bioreactor; biorreator com membranas.
MCF Methane Correction Factor; fator de correção de metano que representa a fração 

do potencial metanogênico efetivamente convertida em CH₄.
MRV Mensuração, relato e verificação das emissões.
N₂O Óxido nitroso; gás de efeito estufa associado às transformações biológicas do nitrogênio.
N₂O-N / N-N₂O Nitrogênio na forma de óxido nitroso; forma de expressão usada em fatores de 

emissão, convertida para N₂O por meio do fator estequiométrico 44/28.
NH₄⁺ Íon amônio; forma ionizada da amônia presente no esgoto, relevante para nitrificação, controle 

operacional e formação potencial de N₂O.
NH₄⁺-N / N-NH₄⁺ Nitrogênio amoniacal expresso como massa de nitrogênio na forma de amônio, e 

não como massa total do íon NH₄⁺.
NO₂⁻ Nitrito; forma oxidada intermediária do nitrogênio, associada à nitrificação parcial 

e ao risco de formação de N₂O.
NO₃⁻ Nitrato; forma oxidada do nitrogênio, reduzida na desnitrificação.
NT Nitrogênio total, incluindo nitrogênio orgânico, amoniacal, nitrito e nitrato.
NTK Nitrogênio Total Kjeldahl; soma do nitrogênio orgânico e amoniacal.
OD Oxigênio dissolvido.
RALF Reator Anaeróbio de Leito Fluidizado.
SBR Sequencing Batch Reactor; reator em bateladas sequenciais.
SBCE Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa.
SEEG Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa, 

plataforma brasileira de monitoramento das emissões nacionais de GEE.
SES Sistema de Esgotamento Sanitário.
SSF Sólidos suspensos fixos.
SST Sólidos suspensos totais.
SSV Sólidos suspensos voláteis.
ST Sólidos totais.
SV Sólidos voláteis; fração dos sólidos associada principalmente à matéria orgânica 

e usada na estimativa de geração de biogás em digestores anaeróbios.
Tier Nível de detalhamento operacional utilizado para seleção de dados, fatores 

e equações na Nota Técnica. Não corresponde necessariamente aos Tiers 
metodológicos do IPCC.

TSB  Taxonomia Sustentável Brasileira
UASB Upflow Anaerobic Sludge Blanket Reactor; reator anaeróbio de manta de lodo e 

fluxo ascendente.
UNFCCC United Nations Framework Convention on Climate Change; Convenção-Quadro 

das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, citada em metodologias de 
recuperação de metano.

USEPA United States Environmental Protection Agency; agência ambiental dos Estados 
Unidos, citada como referência em tecnologias e emissões de metano.

WEF Water Environment Federation.
WSAA Water Services Association of Australia; referência citada em conjunto com o 

GWRC para emissões diretas de CH₄ e N₂O em ETEs.
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1.	 Introdução
A crescente preocupação com as mudanças climáticas tem impulsionado a busca por soluções para 
mitigar as emissões de gases do efeito estufa (GEE) provenientes de diversas atividades humanas. Nos 
últimos anos, o Brasil tem avançado de forma significativa no fortalecimento de seu posicionamento 
climático e na consolidação de instrumentos regulatórios relacionados à mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas. Nesse contexto, destaca-se a aprovação da Lei Federal nº 15.042/2024, que institui 
o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE), trazendo referência 
explícita às unidades de tratamento de efluentes líquidos ao estabelecer exceções regulatórias para 
instalações que comprovadamente adotem sistemas e tecnologias voltados à neutralização das 
emissões.

Em 2025, a consolidação do Plano Clima e a realização da COP30 reforçaram a importância da 
mensuração e gestão das emissões associadas ao setor de saneamento, ampliando a relevância do 
tema na agenda climática nacional.

Paralelamente às exigências regulatórias nacionais e internacionais, observa-se uma tendência 
de mercado e investidores, por níveis cada vez maiores de transparência e divulgação (disclosure) 
de dados de carbono e compromissos de ambição climática. Essa tendência é impulsionada por 
arcabouços como o CDP, o ISE B3, as normas IFRS S1 e S22 e a recente Taxonomia Sustentável Brasileira 
(TSB). Nesse contexto, a gestão de emissões de GEE ultrapassa a dimensão do desempenho ambiental, 
consolidando-se como um critério de avaliação de risco e atração de capital para as companhias.

Nesse cenário, torna-se cada vez mais relevante o desenvolvimento de metodologias robustas de 
mensuração, relato e verificação (MRV) aplicáveis ao setor de saneamento, especialmente considerando 
as especificidades operacionais, tecnológicas e regulatórias associadas ao tratamento de efluentes, e a 
granularidade da infraestrutura associada a estes processos. 

Diante disso, as estações de tratamento de esgoto (ETEs) têm sido objeto de interesse, uma vez que 
emitem significativas quantidades de GEE durante o processo de tratamento. Esses gases incluem 
principalmente o dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O).

Os processos de tratamento de esgoto representam a principal parcela de emissões dos inventários 
de empresas de saneamento. Entretanto, a grande variedade de processos e arranjos tecnológicos 
utilizados no Brasil amplia significativamente a complexidade das estimativas. Uma empresa de 
saneamento pode operar centenas de diferentes plantas de tratamento, compostas por múltiplas 
etapas e combinações tecnológicas, cada uma com características distintas quanto ao potencial de 
geração de GEE.

Sistemas aeróbios, por exemplo, podem apresentar maior potencial de emissão de N2O quando operam 
sob condições favoráveis à nitrificação parcial, ao acúmulo de nitrito, à desnitrificação incompleta ou a 
oscilações de oxigênio dissolvido, sobretudo em processos voltados à remoção biológica de nitrogênio. 
Já os sistemas anaeróbios tendem a apresentar maior potencial de geração de CH4.  Mesmo dentre os 
sistemas anaeróbios, existem aqueles mais eficientes na recuperação do CH4, como reatores anaeróbios 
do tipo UASB quando comparados com lagoas anaeróbias cobertas. Além disso, até mesmo tecnologias 
semelhantes podem emitir quantidades distintas de GEE ao considerar a qualidade do esgoto tratado 
e os parâmetros operacionais da estação.

A emissão de GEE também não está restrita apenas à tecnologia de tratamento da fase líquida do 
esgoto, razão pela qual o processo de tratamento do lodo deve ser igualmente observado. Esse aspecto 
amplia a complexidade metodológica, pois os dados de entrada para a estimativa de GEE oriundos do 

2	  IFRS S1 S2 Normas globais do ISSB que padronizam a divulgação financeira de dados de sustentabilidade 
(S1) e de riscos e estratégias climáticas (S2) pelas empresas.
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tratamento de lodo são diferentes dos utilizados para o tratamento da fase líquida.

Assim, se por um lado, avaliar cada ETE considerando todas as suas particularidades requer grande 
esforço analítico, processamento de cálculo e um grande volume de coleta de informações, por outro 
lado, metodologias simplificadas (top-down), como a apresentada pelo método disponibilizado pelo 
IPCC (2019) em seu Guidelines for National Greenhouse Gas Inventories, embora coerente com a 
ordem de grandeza das emissões, podem resultar em limitações importantes para a tomada de decisão 
relacionada às rotas tecnológicas de tratamento e às estratégias de descarbonização do setor.

Nesse sentido, a proposta desse trabalho se fundamenta na revisão da metodologia de estimativa 
de GEEs da ferramenta de cálculo do Programa Brasileiro GHG Protocol e do Guidelines for National 
Greenhouse Gas Inventories (IPCC, 2019), a fim de identificar seus pontos fortes, limitações e 
oportunidades de aprimoramento relevantes para as empresas de saneamento que atuam no território 
brasileiro, compatibilizando o esforço necessário para realização das estimativas com a precisão e 
detalhamento suficientes para apoiar as tomadas de decisão relacionadas às rotas tecnológicas de 
baixa emissão e à evolução contínua das metodologias de MRV do setor.

2.	 Objetivo 
Revisar e adaptar os métodos de estimativa de emissões de gases de efeito estufa (GEE) do tratamento 
de esgoto estabelecidos pelas Diretrizes para Inventários Nacionais de GEE do IPCC (2019), considerando 
a realidade operacional das empresas brasileiras de saneamento e aplicáveis às emissões provenientes 
da fase líquida do processo de tratamento, do lançamento do efluente tratado e da digestão biológica 
do lodo.

São ainda objetivos específicos:

•	 Fornecer embasamento para maior padronização e alinhamento setorial, de forma a proporcionar 
comparabilidade, transparência e representatividade aos inventários de emissões de GEE 
desenvolvidos pelas empresas. 

•	 Definir premissas inerentes à adaptação do método global à realidade nacional, preconizando 
robustez técnica, qualidade e confiabilidade de dados.

•	 Estabelecer diretrizes metodológicas para aprimoramento dos processos de MRV das emissões 
associadas ao tratamento de efluentes. 

•	 Desenvolver, aprimorar e divulgar conhecimento técnico específico do setor, fomentando avanços 
setoriais na agenda climática.

3.	 Metodologia
Na primeira versão desta Nota Técnica, foi realizada uma revisão das metodologias de cálculo das 
emissões de GEE oriundas da categoria de tratamento de efluentes propostas na ferramenta de cálculo 
do Programa Brasileiro GHG Protocol e no Guidelines for National Greenhouse Gas Inventories (IPCC, 
2019). A partir desta revisão de literatura técnica e científica, foram incorporadas algumas adaptações 
e recomendações adicionais relevantes para as empresas de saneamento que atuam no território 
brasileiro. Balanços de massa em sistema de tratamento não mencionados pelas metodologias 
anteriores foram realizados para a proposição de fatores de emissão. 

Porém, após a aplicação da metodologia em diversas companhias e a realização de revisão metodológica 
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estruturada no âmbito de um plano de descarbonização desenvolvido por um consórcio especializado 
para uma das prestadoras de serviço participantes do grupo setorial, identificou-se a necessidade de 
atualizar as diretrizes desta Nota Técnica. Essa revisão foi motivada pela necessidade de aumentar a 
aderência metodológica do inventário às diretrizes internacionais, aprimorar a precisão das estimativas 
e fortalecer a base técnica para a modelagem das alavancas de descarbonização no setor.

O foco desta Nota Técnica é a definição de metodologia para estimativa de emissões de GEE associadas 
ao tratamento de esgoto e digestão anaeróbia de lodos em ETEs, e não nos demais componentes do 
Sistema de Esgotamento Sanitário (SES), como redes coletoras e estações elevatórias.

Os principais gases emitidos pelo tratamento em ETEs são o dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4) 
e o óxido nitroso (N2O). O dióxido de carbono produzido durante a respiração dos microrganismos é 
desconsiderado em inventários de emissões por ser de origem biogênica e inerente ao processo. Por 
sua vez, o CO2 emitido a partir da queima do CH4 nas ETEs é contabilizado pela ferramenta de cálculo do 
Programa Brasileiro GHG, mas, nesse caso, também é considerado como de origem biogênica. Para fins 
metodológicos, as emissões de maior relevância associadas ao tratamento biológico concentram-se no 
CH₄ e no N₂O. O CH₄ está relacionado à degradação anaeróbia da matéria orgânica, incluindo unidades 
de tratamento anaeróbio, digestão de lodos e eventuais emissões de CH4 não recuperado. O N₂O, por 
sua vez, está associado às transformações biológicas do nitrogênio, especialmente em sistemas nos 
quais ocorrem nitrificação, desnitrificação ou conversões incompletas das formas nitrogenadas. Assim, 
a metodologia deve tratar separadamente as emissões de CH₄ e N₂O, considerando suas respectivas 
rotas de formação, os dados operacionais disponíveis e a representatividade dos fatores de emissão 
adotados para cada configuração tecnológica.

A escolha dos fatores de emissão e métodos de cálculo baseou-se nas seguintes premissas gerais:

•	 Adoção dos métodos de cálculo e coeficientes que melhor representam as principais rotas 
tecnológicas para tratamento de esgoto utilizadas pelas empresas de saneamento no Brasil.

•	 Adoção dos métodos de cálculo que consideram como variáveis de entrada as informações 
comumente disponíveis nas empresas de saneamento brasileiras. 

•	 Priorização de abordagens metodológicas alinhadas às diretrizes do IPCC, especialmente quanto ao 
uso coerente entre variável de entrada e fator de emissão adotado.

•	 Quando utilizados fatores de emissão default do IPCC, adoção preferencial da carga afluente de 
DBO ou nitrogênio como variável de entrada, evitando a aplicação desses fatores sobre cargas 
removidas ou degradadas sem fatores localmente calibrados.

•	 Na ausência de dados ou método específico aplicável, adoção de premissa de abordagem mais 
conservadora quanto à emissão de GEE, desde que tecnicamente justificável e sem geração de 
dupla contagem entre fases líquida, gasosa e sólida.

A Tabela 1 resume as informações necessárias, organizadas por nível de detalhamento, para a realização 
dos cálculos conforme a metodologia proposta neste trabalho. Os níveis apresentados devem ser 
entendidos como possibilidade de aprofundamento de acordo com a disponibilidade de dados 
operacionais, e não como equivalentes diretos aos níveis de detalhamento metodológico ou operacional 
(Tiers) metodológicos do IPCC. Sempre que os dados disponíveis permitirem, recomenda-se a utilização 
do Tier mais alto. A seleção do Tier deve considerar não apenas a disponibilidade de dados, mas também 
a consistência entre o dado utilizado, o fator de emissão aplicado e a rota tecnológica avaliada. 
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Tabela 1: Dados mínimos necessários para a estimativa de GEE oriundos do tratamento de esgoto por 
planta

TIER (Nível de 
detalhamento) DADOS NECESSÁRIOS

Emissão de metano (CH4) durante o tratamento da fase líquida

4

•	 Concentração de DBO do efluente tratado: Valores provenientes de dados operacionais

•	 Concentração de DBO da saída de cada etapa do tratamento: Valores provenientes de dados 
operacionais da própria planta

•	 Concentração de DBO do efluente bruto: Valores provenientes de dados operacionais da 
própria planta 

•	 Volume anual de esgoto tratado em cada estação: estimado baseado nas vazões provenientes 
de dados operacionais

•	 Etapas de tratamento de esgoto da estação

•	 Massa seca de lodo removido no tratamento (para estimativa da DBO removida como lodo): 
Valores provenientes de dados operacionais de remoção de lodo da própria planta

3

•	 Concentração de DBO do efluente tratado: Valores provenientes de dados operacionais da 
própria planta

•	 Concentração de DBO da saída de cada etapa do tratamento: Estimado baseado na eficiência 
teórica das etapas de tratamento

•	 Concentração de DBO do efluente bruto: Valores provenientes de dados operacionais da 
própria planta

•	 Volume anual de esgoto tratado em cada estação: estimado baseado nas vazões provenientes 
de dados operacionais

•	 Etapas de tratamento de esgoto da estação

•	 Massa seca de lodo removido no tratamento (para estimativa da DBO removida como lodo): 
Estimado baseado em valores teóricos de remoção de lodo por tipo de tratamento

2

•	 Concentração de DBO do efluente tratado: Estimado baseado em dados regionais, agrupados 
por tipologia de tratamento

•	 Concentração de DBO da saída de cada etapa do tratamento: Estimado baseado na eficiência 
teórica das etapas de tratamento

•	 Concentração de DBO do efluente bruto: Estimado baseado em dados regionais

•	 Volume anual de esgoto tratado em cada estação: Vazões provenientes de dados operacionais

•	 Etapas de tratamento de esgoto da estação

•	 Massa seca de lodo removido no tratamento (para estimativa da DBO removida como lodo): 
Estimado baseado em valores teóricos de remoção de lodo por tipo de tratamento
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TIER (Nível de 
detalhamento) DADOS NECESSÁRIOS

1

•	 Concentração de DBO do efluente tratado: Estimado baseado na eficiência teórica das etapas 
de tratamento

•	 Concentração de DBO da saída de cada etapa do tratamento: Estimado baseado na eficiência 
teórica das etapas de tratamento

•	 Concentração de DBO do efluente bruto: Estimado baseado na população (50g/hab.dia*)

•	 Volume anual de esgoto tratado em cada estação: Estimado baseado na população atendida 
na área de cobertura da estação

•	 Etapas de tratamento de esgoto da estação

•	 Massa seca de lodo removido no tratamento (para estimativa da DBO removida como lodo): 
Estimado baseado em valores teóricos de remoção de lodo por tipo de tratamento

Emissão de N2O durante o tratamento e lançamento do esgoto

3

•	 Concentração de nitrogênio total do efluente tratado: Valores provenientes de dados 
operacionais da própria planta

•	 Concentração de nitrogênio do efluente bruto: Valores provenientes de dados operacionais 
da própria planta, preferencialmente Ntotal ou NTK

•	 Volume anual de esgoto tratado em cada estação: Vazões provenientes de dados operacionais

•	 Eficiência de remoção de nitrogênio total: Valores provenientes de dados operacionais

•	 Etapas de tratamento de esgoto da estação

2

•	 Concentração de nitrogênio total do efluente tratado: Estimado baseado em dados regionais, 
agrupados por tipologia de tratamento

•	 Concentração de nitrogênio do efluente bruto: Estimado baseado em dados regionais, 
preferencialmente Ntotal ou NTK

•	 Volume anual de esgoto tratado em cada estação: Vazões provenientes de dados operacionais

•	 Etapas de tratamento de esgoto da estação

1

•	 Concentração de nitrogênio total do efluente tratado: Estimado baseado na eficiência teórica 
das etapas de tratamento

•	 Concentração de nitrogênio do efluente bruto: Estimado baseado na população, pelo método 
da FAO (proteína agregada aos sistemas) 

•	 Volume anual de esgoto tratado em cada estação: Estimado baseado na população atendida 
na área de cobertura da ETE

•	 Etapas de tratamento de esgoto da estação

Emissão de metano oriundo da digestão anaeróbia de lodo

3

•	 Volume de biogás produzido: proveniente de dados operacionais

•	 Teor de CH4 no biogás: proveniente de dados operacionais
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TIER (Nível de 
detalhamento) DADOS NECESSÁRIOS

2

•	 Carga de sólidos na alimentação do digestor: proveniente de dados operacionais

•	 Relação de sólidos voláteis e sólidos totais: proveniente de dados operacionais ou cálculo a 
partir da composição de lodo com base em Andreoli, von Sperling e Fernandes (2001)  (quadro 
2.9 na página 46)

•	 Redução de sólidos voláteis no digestor: proveniente de dados operacionais

•	 Geração específica de biogás por massa de sólidos voláteis removidos: adotado com base na 
literatura

•	 Teor de CH4 no biogás: adotado com base na literatura

1

•	 Carga de sólidos na alimentação do digestor: dados com base na origem dos lodos excedentes 
e valores de literatura atribuídos

•	 Relação de sólidos voláteis e sólidos totais: adota considerando uma premissa conservadora 
de dados de literatura

•	 Redução de sólidos voláteis no digestor: adotado considerando as condições operacionais do 
digestor anaeróbio (tempo de detenção hidráulica e temperatura interna)

•	 Geração específica de biogás por massa de sólidos voláteis removidos: adotado com base na 
literatura

•	 Teor de CH4 no biogás: adotado com base na literatura

Recuperação de Metano

2

•	 Etapas de tratamento com recuperação, queima ou aproveitamento de biogás  

•	 Tipo de sistema de recuperação ou queima de biogás: cadastro da unidade

•	 Eficiência de queima ou conversão do CH4 no sistema de recuperação, queima ou 
aproveitamento energético: proveniente de dados do fabricante, medições locais ou dados 
operacionais 

•	 Disponibilidade operacional anual do sistema de recuperação, queima ou aproveitamento de 
biogás: proveniente de dados operacionais 

•	 Perdas de CH4 anteriores ao sistema de recuperação, queima ou aproveitamento energético: 
provenientes de dados operacionais, diagnóstico técnico ou valores específicos justificados

•	 Para reatores UASB/RALF, perdas desagregadas por rota de emissão: provenientes de 
diagnóstico técnico específico e medições locais.
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TIER (Nível de 
detalhamento) DADOS NECESSÁRIOS

1

•	 Etapas de tratamento com recuperação, queima ou aproveitamento de biogás 

•	 Tipo de sistema de recuperação ou queima de biogás: cadastro da unidade

•	 Eficiência de queima ou conversão do CH4 no sistema de recuperação, queima ou 
aproveitamento energético: estimada com base em valores default sugeridos nesta Nota 
Técnica

•	 Disponibilidade operacional anual do sistema de recuperação, queima ou aproveitamento de 
biogás: estimada com base em valores default sugeridos nesta Nota Técnica ou premissa 
operacional justificada

•	 Perdas de CH4 anteriores ao sistema de recuperação, queima ou aproveitamento energético: 
estimadas com base em valores default sugeridos nesta Nota Técnica 

•	 Para reatores UASB/RALF, perdas desagregadas por rota de emissão: estimadas com base em 
valores default sugeridos nesta Nota Técnica 

*Dado obtido da literatura: von Sperling, 2005, pg 112 do vol. 1. Valor como sugestão, que pode ser substituído por parâmetro 
regional ou corporativo justificado.

Com o intuito de facilitar a aplicação do Tier por variável, o mesmo conteúdo da Tabela 1 foi estruturado 
de forma alternativa no Anexo 1. 

Os dados operacionais indicados na Tabela 1 devem ser utilizados preferencialmente sempre que 
disponíveis, pois tendem a representar com maior aderência às condições reais de operação das 
ETEs. Entretanto, a utilização de dados operacionais deve observar critérios mínimos de qualidade, 
consistência e representatividade temporal, de modo a evitar que medições pontuais ou registros 
isolados sejam extrapolados indevidamente para todo o período do inventário. 

Para variáveis de fluxo, como vazão de esgoto tratado, vazão de lodo, volume de biogás produzido 
ou tempo de operação de sistemas de recuperação/queima de CH4, recomenda-se priorizar séries 
históricas contínuas ou consolidadas em base mensal, diária ou horária, conforme a disponibilidade da 
companhia. Na ausência de séries contínuas, podem ser utilizadas médias operacionais representativas, 
desde que calculadas a partir de período suficiente para capturar variações sazonais, oscilações 
operacionais e eventos atípicos. A conversão de vazões médias em volumes anuais deve ser realizada 
com critério técnico, considerando o período efetivamente monitorado e sua representatividade em 
relação ao ano-base do inventário. 

Para variáveis de qualidade, como concentrações de DBO, DQO, nitrogênio total, NTK, SST e SSV, 
recomenda-se utilizar médias anuais calculadas a partir do conjunto de análises laboratoriais 
disponíveis para o período do inventário. Sempre que possível, devem ser priorizados dados obtidos 
com frequência regular e distribuídos ao longo do ano, evitando-se o uso de uma única amostra ou de 
campanhas pontuais como valor representativo anual. Quando houver valores inconsistentes, lacunas 
relevantes ou resultados atípicos, estes devem ser avaliados tecnicamente antes da consolidação do 
dado, podendo ser mantidos, corrigidos ou excluídos mediante justificativa documentada. 

Para variáveis associadas à produção e remoção de lodo, recomenda-se priorizar registros operacionais 
de massa úmida, teor de sólidos totais e frequência de remoção, de forma a permitir a estimativa da 
massa seca anual removida. Quando os dados forem provenientes de caçambas, caminhões, centrífugas, 
leitos de secagem ou outros sistemas de desaguamento, deve-se assegurar que a conversão para 
massa seca considere o teor de sólidos correspondente ao lodo efetivamente removido no período 
avaliado. Na ausência de dados medidos, podem ser utilizados coeficientes típicos de produção de 
lodo por tecnologia, desde que compatíveis com o tipo de tratamento e devidamente documentados. 
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Para variáveis relacionadas ao biogás e à recuperação de CH4, devem ser priorizados dados medidos 
de volume de biogás, teor de CH₄, disponibilidade operacional dos sistemas de coleta, queima ou 
aproveitamento energético e eficiência de queima ou conversão. Na ausência de medição direta, 
podem ser utilizados valores de referência, dados de fabricantes ou premissas conservadoras, desde 
que mantida a coerência entre a rota tecnológica avaliada, o fator adotado e a finalidade do cálculo. 

De forma geral, a seleção do dado ou abordagem de cálculo (nível de detalhamento) a ser utilizada 
deve seguir uma hierarquia de qualidade. Sempre que possível, devem ser priorizados dados medidos 
diretamente na unidade avaliada e consolidados para o ano-base do inventário. Em seguida, podem 
ser utilizados dados operacionais parciais ou amostrais, desde que tecnicamente representativos. Na 
ausência destes, podem ser adotados dados regionais, dados corporativos agrupados por tipologia 
de tratamento, resultados de modelagens tecnicamente justificadas ou coeficientes de literatura. Em 
todos os casos, a escolha deve considerar a coerência entre a variável utilizada, o fator de emissão 
aplicado, a rota tecnológica avaliada e a finalidade do cálculo. 

Modelagens baseadas em balanço de massa, modelos matemáticos ou softwares de simulação de 
processos podem ser utilizados para estimar variáveis não monitoradas diretamente, para verificar a 
consistência de dados operacionais ou para representar o comportamento de unidades específicas de 
tratamento. Quando utilizadas apenas para gerar variáveis intermediárias, como remoção de matéria 
orgânica, transformação de nitrogênio, produção de lodo, geração potencial de biogás ou CH4, seus 
resultados devem ser identificados como dados modelados e utilizados como insumos para as equações 
desta Nota Técnica. Quando a modelagem estimar diretamente emissões de GEE, ela deve ser tratada 
como abordagem metodológica complementar ou alternativa às equações e fatores default adotados 
nesta Nota Técnica e pelo IPCC, devendo ser avaliada quanto à coerência do balanço de massa, às rotas 
de emissão consideradas, aos dados de entrada, à calibração, à validação e às diferenças em relação 
à abordagem default. 

Em todos os casos, recomenda-se que a companhia documente a origem dos dados, o período 
considerado, o método de consolidação, os critérios de exclusão ou tratamento de valores atípicos e 
as premissas adotadas. Essa rastreabilidade é necessária para garantir a comparabilidade entre ETEs, 
a reprodutibilidade dos cálculos e a evolução progressiva dos inventários à medida que novos dados 
operacionais se tornem disponíveis ou sejam refinados.

3.1	 Emissão de metano durante o tratamento e lançamento da fase líquida

A Figura 1 apresenta o fluxograma para a seleção das equações aplicáveis à estimativa das emissões 
de CH4 durante o tratamento da fase líquida do esgoto e decorrente do lançamento do efluente final 
no corpo receptor.
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Figura 1: Fluxograma para a escolha do método de cálculo para a emissão de metano durante o 

tratamento e lançamento do esgoto.

A emissão de metano deve ser estimada para cada etapa do processo de tratamento que apresente 
potencial de geração de CH₄, bem como para a degradação da DBO remanescente após o lançamento 
do efluente final, quando aplicável. Para as etapas de tratamento, deve-se considerar a carga orgânica 
afluente à etapa avaliada, o volume anual de esgoto tratado, o potencial máximo de produção de CH4 

e o fator de correção de CH4 correspondente à rota tecnológica. Para o lançamento final, deve-se 
considerar a DBO remanescente no efluente tratado e o MCF associado ao tipo de corpo receptor ou à 
condição adotada para o lançamento.

A estimativa da emissão bruta de metano é realizada conforme a Equação 1, cujas variáveis são descritas 
na Tabela 2.

equação 
1

Alternativamente, para rotas tecnológicas com fator de emissão nacionalizado específico, como o 
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sugerido nesta Nota Técnica para UASB/RALF, o termo B₀ ∙ MCFj pode ser substituído diretamente pelo 
fator de emissão correspondente, desde que mantida a coerência entre a variável de entrada utilizada, 
o fator adotado e a rota tecnológica avaliada. Este assunto será tratado com detalhes no item 3.1.2.2.

Tabela 2: Descrição dos parâmetros de cálculo da emissão de metano em processos biológicos de 
tratamento

PARÂMETRO UNIDADE VALOR DESCRIÇÃO FONTE

Emissãobruta 
de CH₄,j 

tonCH₄/ano Calculado 
pela 

Equação 1

Emissão bruta estimada de CH4 da etapa, 
sistema de tratamento ou lançamento j, antes do 
desconto de eventual recuperação de CH4 

Equação 1

B₀ kgCH₄/
kgDBO

0,5 Capacidade máxima de produção de CH4 para 
esgoto doméstico, expressa em base DBO 

Adaptado de IPCC (2019), 
com base na relação 
DQO/DBO de 2,0 ao invés 
de 2,4 

MCFj - Tabela 3 Fator de Correção de Metano (Methane 
Correction Factor) aplicável à etapa, sistema de 
tratamento ou condição de lançamento j 

Adaptado de IPCC 
(2019), conforme rota 
tecnológica ou condição 
de lançamento 

FE (RALF/
UASB)

(B₀ . MCF)

kgCH₄/
kgDBO 

0,231 Fator de emissão nacionalizado especificamente 
para UASB/RALF, equivalente ao produto B₀ ∙ MCF 
para essa rota tecnológica 

Adaptado de IPCC (2019) 
com base em literatura 
nacional

DBOafluente,j kgDBO/m³ Ver item 
3.1.3 

DBO afluente à etapa ou sistema de tratamento j. 
No caso do lançamento final, corresponde à DBO 
remanescente no efluente tratado 

Verificar Tier de acordo 
com Tabela 1

Volumeesgoto 

tratado,j

m³/ano Verificar 
Tier de 

acordo com 
Tabela 1 

Volume de esgoto tratado na etapa ou sistema 
j no ano do inventário. No caso do lançamento 
final, corresponde ao volume de efluente tratado 
lançado no corpo receptor 

Verificar Tier de acordo 
com Tabela 1

Sj kgDBO/ano Ver item 
3.1.4 

Conteúdo orgânico removido com o lodo no ano 
do inventário a partir da etapa ou sistema de 
tratamento j. Para o lançamento final, Sj deve ser 
considerado igual a zero, por não haver remoção 
física de lodo associada a essa etapa

Equação 9; verificar Tier 
de acordo com Tabela 1

J - - Índice que representa cada etapa/sistema de 
tratamento/lançamento

Equação 1 

A Equação 1 deve ser aplicada individualmente às etapas do processo de tratamento com potencial de geração de 
CH4, observando-se o MCF correspondente à respectiva tecnologia. Para o lançamento final, a mesma estrutura 
de cálculo pode ser aplicada à DBOremanescente no efluente tratado, considerando o MCF correspondente ao 
corpo receptor ou à condição de lançamento, conforme indicado na Tabela 3. 

A utilização de variáveis obtidas em diferentes níveis de detalhamento operacional dentro de uma mesma equação 
é possível, mas deve ser realizada com critério técnico. A combinação de dados medidos, estimativas regionais, 
coeficientes de literatura e valores default pode gerar inconsistências quando as variáveis não forem compatíveis 
entre si. Por exemplo, caso a DBO afluente seja estimada por parâmetro simplificado subdimensionado para a 
realidade de determinada ETE, enquanto a massa de lodo removida seja obtida por dado operacional medido, o 
conteúdo orgânico removido como lodo pode se tornar superior à carga orgânica afluente estimada, resultando 
em emissões nulas ou negativas sem significado físico. Situação semelhante pode ocorrer mesmo quando 
variáveis são estimadas por literatura, caso uma premissa subestime a carga afluente e outra superestime a 
remoção de lodo. Portanto, a seleção e combinação das variáveis deve considerar a coerência do balanço de 
massa, a representatividade dos dados e a compatibilidade entre as premissas adotadas.

A Equação 1 representa a emissão bruta de CH₄ da etapa ou sistema avaliado. Quando houver queima CH4 ou 
aproveitamento energético de biogás, a emissão líquida de CH₄ deve ser obtida pelo desconto da parcela de CH4 
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queimada ou convertida em energia, conforme a Equação 1a.

equação 1ª

Em que Rj corresponde ao CH4 queimado ou convertido em energia na etapa ou sistema j, devendo ser 
calculado conforme os critérios apresentados no item 3.4 desta Nota Técnica.

As seções seguintes apresentam orientações específicas para a determinação das principais variáveis 
utilizadas na Equação 1.

3.1.1	 Determinação do potencial máximo de geração de metano (B₀)

O parâmetro B₀ representa o potencial máximo de geração de CH4 associado à carga orgânica presente 
no esgoto. As diretrizes do IPCC (2019) apresentam o valor de referência de 0,25 kgCH₄/kgDQO e, 
alternativamente, o valor de 0,60 kgCH₄/kgDBO, derivado a partir de uma relação típica DQO/DBO de 
2,4. No entanto, essa relação pode não representar adequadamente todos os contextos de aplicação, 
especialmente quando os inventários são elaborados com base em DBO e quando há evidências de 
que o esgoto doméstico apresenta relação DQO/DBO distinta daquela assumida no valor default. 

No contexto brasileiro, referências técnicas de saneamento indicam que a relação DQO/DBO do esgoto 
sanitário bruto frequentemente se situa em faixas inferiores ao valor implícito no valor default em DBO 
do IPCC. von Sperling (2015) indica que, em esgotos sanitários brutos, a razão DQO/DBO pode variar 
entre 1,7 e 2,4, sendo usual a adoção de valores médios próximos a 2,0 em projetos e avaliações de 
esgoto doméstico. Em outras publicações, o mesmo autor apresenta valores típicos de DBO e DQO, 
aproximadamente iguais a 300 mg/L e 600 mg/L, respectivamente, o que também corresponde a uma 
relação DQO/DBO de 2,0 (von Sperling, 2014). Jordão e Pessôa (1995) também apresentam intervalos da 
ordem de 1,7 a 2,4 para essa razão, caracterizando esgotos domésticos com elevada biodegradabilidade. 
Adicionalmente, a NBR 12.209/2011 apresenta faixas de referência de DQO entre 90 e 120 mg/L e DBO 
entre 45 e 60 mg/L, que, nas extremidades equivalentes, também resultam em relação DQO/DBO de 
2,0.

Essa discussão também é abordada pelo guia nacional da Nova Zelândia para estimativa de emissões 
de GEE em ETEs, que destaca que a conversão entre DQO e DBO com base em uma relação fixa pode 
não ser adequada para todos os contextos. O guia recomenda, quando houver dados monitorados de 
DQO afluente, a utilização direta do valor de B₀ igual a 0,25 kgCH₄/kgDQO. Quando a base de cálculo for a 
DBO, recomenda-se que a conversão seja realizada com base em uma relação DQO/DBO tecnicamente 
justificada e aderente ao contexto avaliado (Andrews, 2021). 

Dessa forma, mantendo-se o potencial de geração de CH4 em base DQO indicado pelo IPCC, de 0,25 
kgCH₄/kgDQO, e adotando-se uma relação DQO/DBO de 2,0, obtém-se o valor ajustado de B₀ igual a 
0,50 kgCH₄/kgDBO. Esta Nota Técnica adota, portanto, o valor de B₀ igual a 0,50 kgCH₄/kgDBO para 
estimativas baseadas em DBO, quando aplicáveis a esgotos domésticos em condições compatíveis 
com as premissas consideradas. Essa adaptação não altera o B₀ de CH4 expresso em DQO, mas ajusta 
sua conversão para DBO de forma mais aderente às referências nacionais e à realidade operacional 
brasileira.

3.1.2	 Determinação do fator de correção de metano (MCF) 

O fator de correção de CH₄ (MCF) é definido pelo IPCC como a fração do B₀ que efetivamente se 
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concretiza em determinado sistema de tratamento. Em outras palavras, o MCF representa a proporção 
da carga orgânica afluente (expressa em DBO ou DQO) que é convertida em CH₄, refletindo o grau de 
anaerobiose do processo. Assim, quanto mais anaeróbio o ambiente, maior o MCF (IPCC, 2019). No caso 
de etapas aeróbias, o MCF remete às emissões nas zonas anóxicas e no decantador primário.

O MCF, adimensional, varia de 0 (nenhuma conversão) a 1 (conversão completa segundo B₀) e depende do 
tipo de tratamento ou disposição final adotado, especialmente da presença ou ausência de condições 
anaeróbias. A estimativa de emissões de CH₄, portanto, resulta da aplicação combinada de MCF e B₀ 
sobre a carga orgânica afluente, o que chamamos de Fator de Emissão (FE).

O MCF varia para cada tipo de processo de tratamento, alguns de seus valores foram adaptados de 
IPCC (2019) conforme a Tabela 3. Para o mesmo processo de tratamento que possui unidades em 
série do mesmo tipo, por exemplo, uma série de lagoas facultativas, deve-se considerar o conjunto de 
unidades como um único processo. Nos últimos anos, diversas novas tecnologias de tratamento de 
esgoto foram desenvolvidas e patenteadas; para essas tecnologias, sugere-se avaliar a qual tecnologia 
descrita na Tabela 3 elas mais se assemelham e, se necessário, considerar múltiplas etapas. Também 
é recomendado que o fornecedor da tecnologia apresente o memorial de cálculo do processo e 
estabeleça o MCF ou a memória de cálculo para as emissões de GEE específicas da tecnologia.

Além das etapas de tratamento, a metodologia também considera a geração de CH₄ após o lançamento 
do efluente tratado no corpo receptor. Ainda, segundo IPCC (2019), ambientes que propiciam o acúmulo 
de sedimento possuem potencial maior de geração de CH4. Para estes ambientes (reservatório, lago ou 
estuário e outros ambientes lênticos), o MCF a ser proposto é de 0,19. Enquanto ambientes que não 
propiciam o acúmulo de sedimento (rios, córregos e outros ambientes lóticos), o MCF é de 0,035. 
Recomenda-se a utilização do MCF de 0,11 para os casos em que não há avaliação do corpo receptor 
ou dúvida quanto à possibilidade de acúmulo de sedimento.

Tabela 3: Valores do fator de conversão de metano para cada tipo de processo biológico de 
tratamento e lançamento

PROCESSO MCF

Reator anaeróbio (UASB/RALF) 0,4621 

Lagoas profundas (profundidades maiores que 2m): Lagoa anaeróbia 0,80

Filtro anaeróbio 0,80

Lagoas rasas (profundidades menores que 2m): Lagoa facultativa, polimento e maturação ou Lagoa facultativa 
aerada (aeração superficial) 0,20

Fossa ou vala 0,50

Sistemas aeróbios (fase líquida):  
Lodos Ativados fluxo contínuo e por batelada (SBR), Lagoas Aeradas de mistura completa, filtros percoladores, 
filtros aerados submersos, reator de leito móvel com biofilme (MBBR), biorreator com membranas (MBR).

0,03

Esgoto coletado não tratado/Esgoto não coletado/Lançamento 
de DBO remanescente do tratamento

em corpo hídrico lêntico (reservatórios e 
lagos) 0,19

em corpo hídrico lótico (rios e córregos) 0,035

sem informação sobre corpo hídrico 0,11
1. O valor indicado para reatores UASB/RALF não representa conceitualmente um MCF. Para facilitar a aplicação em planilhas automatizadas, 
foi apresentado o valor equivalente obtido a partir da divisão do fator de emissão nacionalizado desenvolvido nesta Nota Técnica (item 3.1.2.2) 

pelo Bo igualmente sugerido nesta Nota Técnica (item 3.1.1). 

Tecnologias combinadas que possuem zonas anaeróbias e aeróbias terão MCF entre 0,03 e 0,8, porém não há 
determinação no IPCC (2019). Assim, a recomendação desta Nota Técnica é que seja buscado junto ao fornecedor 
o balanço de massa específico.
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As etapas de tratamento envolvendo processo físico-químico, decantação acelerada, sedimentador ou flotador 
não emitem CH₄ e N2O por não ter atividade biológica e, portanto, não são consideradas como emissoras de gases.

As diretrizes atualizadas do IPCC (2019, Vol. 5, Capítulo 6, tabela 6.3 atualizada) deixam claro que os fatores de 
emissão para tecnologias aeróbias, como lodos ativados, SBR e MBBR, já incorporam as emissões potenciais 
associadas aos decantadores primários (e adicionalmente àquelas associadas à bolsões anaeróbios), desde que 
esses façam parte da linha convencional de tratamento.

3.1.2.1	 Ambição de avanço no MCF do corpo hídrico

Como já mencionado no item 3.1.2, o MCF é utilizado pelo IPCC para representar o grau de degradação 
anaeróbia da matéria orgânica em sistemas de tratamento e disposição de esgoto. Embora os valores 
default sejam definidos por tipo de sistema, a literatura científica demonstra que a produção de CH4 em 
corpos hídricos é fortemente influenciada pela disponibilidade de matéria orgânica e nutrientes, que 
controlam as condições de anoxia e a atividade metanogênica.

Estudos mostram que a descarga de efluentes pode aumentar significativamente as emissões de CH4 
em rios, devido ao enriquecimento de carbono e à subsequente formação de zonas anóxicas, com 
aumentos de até 2,5 vezes nas taxas de emissão observados a jusante de pontos de descarga (Wang 
et al., 2024; Xu et al., 2024; Wang et al., 2026).

Reconhecendo esse alto potencial de emissão do esgoto bruto, o Sistema de Estimativas de Emissões 
e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG) adota uma postura de precaução. Na ausência de dados 
específicos sobre o corpo receptor, o SEEG utiliza o limite superior do Fator de Correção de Metano 
(MCF) recomendado pelo IPCC (0,27) para esgoto não coletado e não tratado, refletindo a premissa de 
que o lançamento nessas condições favorece ambientes predominantemente anaeróbios.

Diante da complexidade de estabelecer correlações robustas entre o enquadramento, as condições 
de qualidade dos corpos receptores e fatores específicos, o grupo técnico desta Nota Técnica 
recomenda, neste momento, a adoção do valor default de 0,11. Contudo, sinaliza a necessidade de 
um aprofundamento técnico, visando demonstrar o quanto os serviços de saneamento não devem 
ser vistos apenas sob a ótica sanitária e, sim, avaliados como uma grande oportunidade de controle e 
mitigação dessas emissões difusas em escala territorial.

Sendo assim, entende-se como necessário avanços nesses estudos para um Tier mais avançado e 
revisões futuras desta Nota Técnica, considerando o conhecimento da qualidade dos corpos hídricos 
receptores em adição ao tipo de fluxo que atualmente é considerado na metodologia do IPCC.

3.1.2.2	 Nacionalização para o fator de emissão de reatores anaeróbios

Nos sistemas anaeróbios de tratamento de esgoto, como reatores UASB, os valores de MCF tendem a 
ser elevados, refletindo a conversão de grande parte da matéria orgânica em CH₄. O IPCC indica um 
MCF típico de 0,8. Esse valor é numericamente próximo à eficiência de remoção de carga orgânica 
observada nesses sistemas. Essa proximidade, contudo, é empírica e não conceitual, pois o MCF não 
equivale à eficiência de remoção, mas sim à fração do potencial metanogênico efetivamente realizada 
no reator. Mesmo quando há alta remoção de DQO em um reator UASB, estudos demonstram que 
apenas parte da matéria orgânica removida é de fato convertida em CH₄, enquanto o restante pode 
ser incorporado à biomassa ou degradado por outras vias, como a redução de sulfato (Souza, 2010; 
Souza; Chernicharo; Melo, 2012; Souza; Chernicharo; Aquino, 2011). Conceitualmente, a relação entre 
MCF e B₀ nos processos anaeróbios baseia-se na estequiometria da digestão anaeróbia; B₀ representa 
o limite teórico de conversão da matéria orgânica em CH₄ e CO₂, enquanto o MCF expressa o quão 
próximo desse máximo teórico o processo efetivamente chegou, levando em conta perdas e desvios 
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metabólicos.

Os reatores do tipo UASB e RALF são amplamente utilizados no Brasil, mas apresentam fatores de 
conversão de matéria orgânica em CH₄ inferiores aos presumidos pelo IPCC. Estudos nacionais indicam 
que uma parcela significativa da carga orgânica degradada nesses sistemas é desviada para a formação 
de biomassa microbiana ou metabolizada por vias anaeróbias alternativas, como a redução de sulfato 
(Souza, 2010; Souza; Chernicharo; Melo, 2012; Souza; Chernicharo; Aquino, 2011). Além disso, a eficiência 
de remoção de DQO observada em campo é, em geral, inferior ao valor de 80% assumido nos parâmetros 
default, sendo mais comumente da ordem de 65% (von Sperling, 2015).

Diante desse contexto, foram adotados valores nacionalizados de B₀ e MCF simultaneamente, aplicáveis 
especificamente a reatores anaeróbios (UASB/RALF), com base em evidências nacionais e nas 
discussões abordadas por Rosenfeldt (2024). O fator de emissão resultante (B₀ × MCF) adotado foi de 
0,231 gCH₄/gDBO afluente, fundamentado nos seguintes pressupostos:

•	 Relação DQO/DBO de 2,0, conforme discutido anteriormente.

•	 Adoção do valor preciso peso molar do CH₄, de 16,04 gCH4/mol, em vez do valor arredondado de 
16 gCH₄/mol utilizado pelo IPCC, para maior precisão nos cálculos estequiométricos.

•	 Eficiência média de remoção de DQO de 65%, representativa das operações reais em reatores 
anaeróbios no Brasil.

•	 Potencial teórico de geração de CH₄ ajustado para 0,178 gCH4/gDQO degradada, em substituição 
ao valor padrão de 0,25 gCH4/gDQO. Esse valor reflete as perdas metabólicas para biomassa e 
outras rotas redutoras mencionadas no item 3.4.

3.1.3	 Determinação da DBO afluente de cada etapa

Em ETEs compostas por múltiplas etapas de tratamento, a estimativa das emissões de CH4 deve 
considerar a carga orgânica afluente a cada etapa avaliada. Assim, é necessário determinar a DBO 
afluente,j, que representa a DBO que entra na etapa j e que será utilizada no cálculo da emissão bruta 
de CH₄ dessa etapa, conforme a Equação 1.

A determinação da DBOafluente,j deve iniciar com a DBO do esgoto bruto afluente à ETE, correspondente 
à entrada da primeira etapa de tratamento. Sempre que possível, essa concentração deve ser obtida 
a partir de dados operacionais de monitoramento da própria estação. Na ausência de monitoramento 
local, podem ser utilizados dados regionais ou corporativos agrupados por tipologia de sistema. Quando 
também não houver esses dados, a DBO do esgoto bruto afluente à ETE pode ser estimada com base 
na população atendida, adotando-se, como valor de referência, a contribuição de 50 gDBO/hab.dia, 
conforme von Sperling (2005, v. 1, p. 112), ou outro parâmetro regional ou corporativo tecnicamente 
justificado, conforme a Equação 2.

equação 2

Em que: DBOefluente bruto corresponde à concentração estimada de DBO do esgoto bruto na entrada 
da ETE, ou afluente inicial, em kgDBO/m³; PTrat corresponde à população atendida pela ETE, em 
habitantes; CDBO,hab corresponde à contribuição per capita de DBO, em gDBO/hab.dia; Volumeesgoto 
tratado corresponde ao volume anual de esgoto tratado, em m³/ano; e 1.000 corresponde ao fator de 
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conversão de g para kg.

A partir da DBO do esgoto bruto na entrada da ETE, ou afluente inicial, a DBO afluente das etapas 
subsequentes pode ser determinada de forma sequencial, considerando a DBO remanescente da 
etapa anterior. Conceitualmente, a DBO afluente da etapa j corresponde à DBO remanescente na saída 
da etapa anterior (j-1), conforme apresentado na Equação 3.

equação 3

Essa variável pode ser obtida diretamente por dados operacionais, quando houver monitoramento da 
DBO na entrada da etapa j ou na saída da etapa anterior j-1. Na ausência desses dados de monitoramento 
entre etapas, a DBOafluente,j pode ser estimada a partir da DBO afluente à etapa anterior e da eficiência 
de remoção de DBO dessa etapa, conforme a Equação 4.

equação 4

Quando houver dados medidos de DBO afluente e efluente da etapa anterior, a eficiência de remoção 
de DBO dessa etapa pode ser calculada pela Equação 5.

equação 5

Tabela 4: Parâmetros para cálculo da DBO afluente de cada etapa de tratamento

PARÂMETRO UNIDADE DESCRIÇÃO FONTE

DBOefluente bruto kgDBO/m³

DBO média do esgoto bruto afluente à ETE durante o 
período do inventário. Quando não houver dado medido, 
pode ser estimada por dados regionais ou corporativos, ou 
pela contribuição populacional de 50 gDBO/hab.dia

Dados operacionais, 
dados regionais, dados 
corporativos ou Equação 
2

PTrat Hab População atendida pela ETE Verificar Tier de acordo 
com Tabela 1

CDBO,hab g D B O / h a b .
dia

Contribuição per capita de DBO. Na ausência de parâmetro 
regional ou corporativo justificado, recomenda-se adotar 
50 gDBO/hab.dia

Von Sperling (2005, v. 1, 
p. 112)

Volumeesgoto tratado m³/ano Volume de esgoto tratado no ano do inventário Verificar Tier de acordo 
com Tabela 1

DBOafluente,j kgDBO/m³

DBO afluente à etapa de tratamento j, utilizada no cálculo 
da emissão bruta de CH₄ da etapa avaliada. Para a primeira 
etapa, corresponde à DBO do esgoto bruto afluente à 
ETE. Para as etapas subsequentes, corresponde à DBO 
remanescente da etapa anterior

Dados operacionais, 
dados regionais, 
estimativa populacional 
ou Equações 3 e 4

DBOremanescente,j-1 kgDBO/m³

DBO remanescente após a etapa anterior j-1, 
correspondente à DBO afluente da etapa j. Pode ser obtida 
por monitoramento operacional na saída da etapa anterior 
ou estimada conforme a Equação 4

Dados operacionais ou 
Equação 4
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PARÂMETRO UNIDADE DESCRIÇÃO FONTE

DBOafluente,j-1 kgDBO/m³
DBO afluente à etapa anterior j-1. Para a primeira etapa de 
tratamento, corresponde à DBO do esgoto bruto afluente à 
ETE

Dados operacionais, 
dados regionais, 
estimativa populacional 
ou cálculo por meio de 
eficiências teóricas

DBOefluente,j-1 kgDBO/m³ DBO efluente da etapa anterior j-1, quando houver 
monitoramento específico da saída da etapa Dados operacionais

ej-1 %
Eficiência de remoção de DBO da etapa anterior j-1, utilizada 
para estimar a DBO afluente da etapa j quando não houver 
dado monitorado

Dados operacionais, 
Equação 5 ou Tabela 5

Quando não houver dados operacionais suficientes para determinar a DBO afluente e efluente de cada 
etapa de tratamento, a eficiência de remoção de DBO de cada etapa poderá ser estimada a partir de 
valores típicos encontrados na literatura, conforme a Tabela 5. Essa abordagem pode ser aplicada tanto 
na ausência de monitoramento entre etapas quanto em situações em que os dados disponíveis não 
sejam suficientes para caracterizar individualmente o desempenho de cada unidade de tratamento.

Se a empresa possui registros de eficiência de alguns de seus sistemas, recomenda-se que esses 
valores sejam utilizados como referência para sistemas semelhantes, por representarem melhor as 
características do esgoto tratado, a concepção tecnológica, o clima e as condições de operação das 
unidades.

Tabela 5: Eficiências típicas das principais etapas de tratamento biológico

PROCESSO

FAIXA DE 
EFICIÊNCIA 

TÍPICA  

VALOR SUGERIDOS 
PELA NOTA TÉCNICA

FONTE

Reator anaeróbio (UASB) 60-70% 60% Von Sperling, 2005

Lagoa anaeróbia 50-60% 50% Von Sperling, 1996

Filtro anaeróbio  68-79% 68% Pinto,1995

Lagoa Facultativa 70-85% 70% Von Sperling, 2002a

Lagoa Facultativa aerada 70-90% 70% Von Sperling, 2002a

Fossa ou vala 30-35% 30% Von Sperling, 2002

Lodos Ativados convencional / tanque de aeração (fluxo 
contínuo ou em batelada - SBR) 85-93% 85% Von Sperling, 2002b

Lodos Ativados por aeração prolongada (fluxo contínuo 
ou em batelada - SBR) 90-95% 90% Von Sperling, 2002b

Lagoas aeradas de mistura completa 75-85% 75% Von Sperling, 2005

MBBR - Reator de leito móvel com biofilme de taxa média 80-90% 80% WEF, 2011

MBBR - Reator de leito móvel com biofilme de alta taxa 75-80% 75% WEF, 2011

BRC - Biorreator combinado anaeróbio-aeróbio 95% 95% Fornecedor Bioproj 
(GSINIMA)

Filtro Percolador de baixa carga 85-93% 85% Von Sperling, 2005

Filtro Percolador de alta carga 80-90% 80% Von Sperling, 2005

Filtro Aerado Submerso 88-95% 88% Von Sperling, 2005

Quando houver dados operacionais que permitam calcular a eficiência global observada da ETE, por 
exemplo, a partir da DBO do esgoto bruto afluente e da DBO do efluente tratado final, a aplicação 
direta das eficiências típicas da Tabela 5 pode resultar em eficiência global calculada diferente daquela 
observada na planta. Nesses casos, pode-se aplicar um coeficiente de correção às eficiências típicas 
das etapas, de forma que a eficiência global calculada seja compatível com a eficiência global observada 
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da ETE.

Quando houver dados de DBO do esgoto bruto afluente à ETE e do efluente tratado final, a eficiência 
global observada da ETE pode ser calculada pela Equação 6.

equação 6

Para sistemas com duas etapas de tratamento, o coeficiente  deve ser calculado de forma que a 
eficiência global calculada a partir das eficiências corrigidas seja igual à eficiência global observada, 
conforme a Equação 7.

equação 7

Em que ε1 e ε2 correspondem às eficiências típicas das etapas 1 e 2, obtidas na Tabela 5 ou em dados 
operacionais representativos. O coeficiente pode ser obtido por método numérico ou pela resolução 
da equação quadrática resultante da Equação 7. Deve-se adotar valor de  que mantenha as eficiências 
corrigidas de todas as etapas dentro de limites fisicamente coerentes, ou seja, entre 0 e 100%.

Após a definição do coeficiente x, a DBO afluente de cada etapa deve ser estimada pela mesma lógica 
das Equações 3 e 4, utilizando a eficiência corrigida da etapa anterior, conforme a Equação 8.

equação 8

Tabela 6: Parâmetros para estimativa da DBO afluente de cada etapa considerando a eficiência típica das 
múltiplas etapas

PARÂMETRO UNIDADE DESCRIÇÃO FONTE

DBOefluente bruto kgDBO/m³

DBO média do esgoto bruto afluente à ETE durante o 
período do inventário. Quando não houver dado medido, 
pode ser estimada por dados regionais ou corporativos, 
ou pela contribuição populacional de 50 gDBO/hab.dia

Dados operacionais, 
dados regionais, 
dados corporativos ou 
Equação 2

DBOefluente tratado kgDBO/m³ DBO média do efluente tratado lançado pela ETE durante 
o período do inventário

Base de dados das 
operações

DBOafluente,j kgDBO/m³ DBO afluente à etapa de tratamento j, utilizada no cálculo 
da emissão bruta de CH₄ da etapa avaliada.

Dados operacionais 
ou Equação 8

DBOremanescente,j-1 kgDBO/m³ DBO remanescente após a etapa anterior j-1, 
correspondente à DBO afluente da etapa j Equação 8

Ef %
Eficiência global observada da ETE, calculada a partir 
da DBO do esgoto bruto afluente e da DBO do efluente 
tratado final

Equação 6

E1 % Eficiência típica da etapa 1 Tabela 5

E2 % Eficiência típica da etapa 2 Tabela 5
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PARÂMETRO UNIDADE DESCRIÇÃO FONTE

X adimensional
Coeficiente de correção aplicado às eficiências típicas 
das etapas, de forma que a eficiência global calculada 
seja compatível com a eficiência global observada da ETE

Equações 7 e 8

As equações para calcular a eficiência com três ou mais etapas estão disponíveis no Apêndice 1.

3.1.4	 Determinação do conteúdo orgânico removido como lodo em excesso em etapas 	
	 aeróbias (S) 

A Equação 1 permite descontar da carga orgânica considerada no cálculo de CH₄ a parcela de DBO 
removida fisicamente do sistema na forma de lodo em excesso em etapas aeróbias. Esse desconto tem 
como objetivo evitar que a mesma carga orgânica seja contabilizada simultaneamente como potencial 
de geração de CH₄ na fase líquida e, posteriormente, como carga associada ao manejo ou tratamento 
da fase sólida. 

Este conteúdo orgânico removido como lodo em excesso pode ser estimado pela Equação 9: 

equação 9

A Tabela 7 apresenta os parâmetros a serem utilizados na Equação 9.

Tabela 7: Parâmetros para estimativa do conteúdo orgânico removido como lodo em excesso

PARÂMETRO UNIDADE DESCRIÇÃO FONTE

Sj kgDBO₅/ano Conteúdo orgânico removido com o lodo em excesso no ano 
do inventário a partir da etapa ou sistema de tratamento j

Equação 9

SMassa de lodo seca tST/ano Massa seca de lodo em excesso removida da etapa ou sistema 
de tratamento j no ano do inventário

Verificar Tier de acordo 
com Tabela 1

Krem,j kgDBO₅/
kgST 

Fator de conversão utilizado para estimar a carga equivalente 
de DBO₅ removida com o lodo em excesso, a partir da massa 
seca de lodo removida

Tabela 8

Embora o IPCC (2019) preveja o desconto do conteúdo orgânico removido como lodo, os coeficientes 
default apresentados nas diretrizes internacionais são generalistas e foram definidos para um conjunto 
limitado de situações, não abrangendo toda a diversidade de arranjos tecnológicos observada nas 
ETEs brasileiras. De forma geral, os valores de referência do IPCC contemplam apenas quatro situações 
principais: remoção em decantação primária; sistemas aeróbios com decantador primário; sistemas 
aeróbios com decantador primário projetados, considerando posterior digestão anaeróbia do lodo; e 
sistemas aeróbios sem decantador primário. Dessa forma, tais valores não representam adequadamente 
todas as combinações de processos adotadas no Brasil, especialmente, sistemas anaeróbios seguidos 
de pós-tratamento aeróbio e diferentes configurações de remoção de lodo em excesso. 

Dessa forma, esta Nota Técnica adota uma metodologia própria para determinação do conteúdo 
orgânico removido como lodo, baseada em fatores específicos de geração de lodo por tipo de processo 
e combinação tecnológica. Esses valores foram desenvolvidos a partir de estudo técnico realizado 
no âmbito de consultoria contratada para a elaboração do Plano de Descarbonização de uma das 
empresas participantes do grupo setorial, seguindo a abordagem proposta por Rosenfeldt (2024). Nessa 
abordagem, os valores de Krem são calculados a partir de parâmetros, como: eficiência de remoção 
de sólidos na decantação primária; eficiência de remoção de DBO na decantação primária; produção 
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específica de lodo primário; DBO removida na decantação primária; teores específicos de DBO do lodo 
primário e secundário; proporção de sólidos descarregados na decantação primária e secundária e 
geração de lodo em excesso. Essa abordagem é coerente com as diretrizes do IPCC, que incentivam o 
uso de parâmetros nacionais, setoriais ou específicos, quando disponíveis e tecnicamente justificados. 

Quando não houver dados operacionais de massa seca de lodo removida, a variável S Massa de lodo 
seca pode ser estimada a partir de fatores de geração específica de lodo em excesso por habitante 
equivalente, população atendida ou carga orgânica afluente, desde que a premissa adotada seja 
compatível com o tipo de processo, a configuração da ETE e o ano-base do inventário.

A Tabela 8 apresenta os valores de Krem recomendados nesta Nota Técnica por tipo de processo e 
combinação de etapas de tratamento. A produção de lodo em excesso foi estruturada a partir de 
referências nacionais de geração de lodo, especialmente Andreoli, von Sperling e Fernandes (2001), 
enquanto os valores de Krem foram calculados a partir da metodologia descrita anteriormente, 
considerando as características dos diferentes arranjos de tratamento. 

Tabela 8: Valores de Krem para estimativa da DBO₅ removida como lodo em excesso, por processo e 
combinação tecnológica

GRUPO DE ARRANJO TECNOLÓGICO

GERAÇÃO DE LODO ADOTADA, 
REFERENTE AO LODO EM EXCESSO 

REMOVIDO DA ETAPA AERÓBIA 
(gSS/hab.dia)

KREM SUGERIDO 
(kgDBO5/kg lodo seco)

Lodos ativados com aeração prolongada/ SBR 40 0,800

Lodos ativados convencional ou reatores aeróbios 
com biofilme (MBBR, filtro biológico percolador, filtro 
aerado submerso, Biorreator Combinado de Biofilme)

60 0,576

Lodos ativados convencional ou reatores aeróbios 
com biofilme (MBBR, filtro biológico percolador, filtro 
aerado submerso, Biorreator Combinado de Biofilme), 
projetados e operados considerando posterior 
digestão anaeróbia do lodo

60 0,660

UASB/RALF + lodos ativados 11 0,800

UASB/RALF + reatores aeróbios com biofilme (MBBR, 
filtro biológico percolador, filtro aerado submerso, 
Biorreator Combinado de Biofilme)

9 0,800

UASB/RALF + lagoa aerada 10,5 0,800

UASB/RALF + lagoa de polimento 5,5 0,800

Em sistemas exclusivamente anaeróbios, como reatores UASB/RALF sem pós-tratamento aeróbio com 
retirada sistemática de lodo em excesso, não se recomenda aplicar o desconto de S com base em 
Krem. Nesses casos, a retenção, conversão e estabilização parcial da matéria orgânica no processo 
anaeróbio já estão representadas de forma agregada pelo MCF adotado para a rota tecnológica. A 
aplicação adicional de desconto de lodo poderia gerar dupla correção da carga orgânica e subestimar 
as emissões de CH₄ da etapa anaeróbia. 

Em sistemas compostos por unidade anaeróbia seguida de pós-tratamento aeróbio, o Krem deve ser 
aplicado apenas ao lodo em excesso associado à etapa aeróbia, quando houver retirada sistemática 
desse lodo. A fração de sólidos retida e estabilizada no reator anaeróbio não deve ser descontada 
novamente da DBO afluente da etapa anaeróbia, pois o MCF utilizado para essa etapa já representa, 
de forma agregada, as condições médias de conversão, retenção e estabilização da matéria orgânica 
no processo. Essa orientação também evita a dupla correção da carga orgânica e mantém a coerência 
entre o fator de emissão adotado e a variável de entrada utilizada. 
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3.2	Emissão de óxido nitroso durante o tratamento e lançamento do esgoto

As metodologias disponibilizadas pelo IPCC (2019) representam importante referência técnica 

internacional, porém foram originalmente concebidas para estimativas nacionais agregadas e não 

necessariamente contemplam todas as especificidades requeridas para abordagens bottom-up 

aplicadas à gestão operacional das empresas de saneamento brasileiras. Além disso, observou-se que 

determinadas simplificações metodológicas, muitas vezes decorrentes da indisponibilidade de dados 

operacionais ou da utilização direta de fatores default internacionais, podem resultar em distorções 

relevantes na avaliação das emissões associadas às diferentes tecnologias de tratamento.

A remoção biológica de nitrogênio convencional se inicia com a hidrólise da matéria orgânica, etapa 

em que o nitrogênio orgânico é liberado na forma de nitrogênio amoniacal. Na sequência, o processo 

de nitrificação converte o nitrogênio amoniacal em nitrito (NO2-) e, posteriormente, a nitrato (NO3-). A 

remoção do nitrogênio na fase líquida ocorre efetivamente na desnitrificação, quando os nitratos são 

reduzidos a nitrogênio gasoso, que é liberado para a atmosfera. 

O nitrogênio orgânico corresponde a grupamentos amina. O nitrogênio orgânico e a amônia, em 

conjunto, são determinados em laboratório pelo método Kjeldahl, sendo denominado Nitrogênio Total 

de Kjeldahl (NTK). O Nitrogênio Total (NT), por sua vez, inclui todas as formas de nitrogênio presentes no 

meio líquido, incluindo também o nitrito e o nitrato. Assim, no meio líquido (von Sperling, 2016):

•	 NTK = nitrogênio orgânico + amônia (forma predominante nos esgotos brutos);

•	 NT = nitrogênio orgânico + amônia + nitrito + nitrato (nitrogênio total).

No esgoto doméstico brutos, o NTK tende a representar a maior parte do nitrogênio total, pois as formas 

oxidadas, como nitrito e nitrato, normalmente, são pouco representativas. No entanto, em situações 

com contribuição industrial, recirculações, infiltrações específicas ou outras condições operacionais 

particulares, pode haver presença relevante de formas oxidadas no afluente. Por esse motivo, esta Nota 

Técnica recomenda o uso preferencial de nitrogênio total (NT) sempre que disponível, admitindo o uso 

de NTK como aproximação para o esgoto bruto quando esta for a realidade operacional da companhia, 

desde que a premissa seja tecnicamente avaliada e documentada.

Nos processos predominantemente aeróbios com remoção biológica de nitrogênio, o N2O pode 

ser produzido tanto na zona anóxica, durante a desnitrificação, quanto na zona aeróbia, durante a 

nitrificação. No entanto, as zonas aeróbias vêm sendo reportadas como maiores emissoras de N2O do 

que as zonas anóxicas (Ye; Porro; Nopens, 2022). Cabe destacar que a nitrificação ocorre quase que 

sistematicamente nas ETEs de lodos ativados, quando operadas em condições de elevada temperatura 

nas regiões de clima quente, como é o caso do Brasil (von Sperling, 2016).

As Figuras 2 e 3 mostram os fluxogramas que devem ser observados para a escolhas das equações de 

cálculo para a emissão de N2O durante o tratamento da fase líquida. 
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Figura 2: Fluxograma para a escolha do método de cálculo para a emissão direta de óxido nitroso durante o 
tratamento da fase líquida.
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Figura 3: Fluxograma para a escolha do método de cálculo para a emissão indireta de óxido nitroso 

durante o lançamento do efluente final.

A emissão de N2O pode ocorrer de forma direta em sistemas aeróbios ou indireta após o lançamento 
do efluente tratado no corpo hídrico. Para o cálculo da emissão direta de N2O em estações 
predominantemente aeróbias se utiliza a equação 10. Considera-se estações predominantemente 
aeróbias aquelas que possuírem pelo menos uma etapa de sistema aeróbio especificado na Tabela 3. 
Para os demais tipos de tratamento, a emissão direta é considerada não significativa, devido à baixa 
capacidade de nitrificação. Reforça-se que a flotação por ar dissolvido (FAD) é uma operação físico-
química de separação sólido-líquido, que promove a remoção de partículas por microbolhas, sem o 
objetivo de fornecer oxigênio suficiente para o desenvolvimento de bactérias aeróbias, portanto, não 
há vias microbianas relevantes associadas à geração de N2O nesta etapa. Para todos os casos, inclusive 
sistemas predominantemente aeróbios, as emissões indiretas podem ser calculadas pela equação 11.

equação 10

equação 11

Os parâmetros dessas equações são descritos na Tabela 9.
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Tabela 9: Descrição dos parâmetros de cálculo para estimativa de emissão de óxido nitroso a partir de 
dados de nitrogênio afluente.

PARÂMETRO UNIDADE VALOR DESCRIÇÃO FONTE

Emissão direta N₂O tN₂O/ano Calculado pela 
Equação 10 

Emissão direta de N2O durante 
o tratamento da fase líquida em 
sistemas predominantemente 
aeróbios 

Equação 10 

Emissão indireta de N₂O tN₂O/ano Calculado pela 
Equação 11 

Emissão indireta de N2O associada 
ao lançamento do efluente tratado 
no corpo receptor 

Equação 11 

Volume esgoto m³/ano Verificar Tier 
de acordo com 
Tabela 1 

Volume de esgoto tratado no ano do 
inventário 

Verificar Tier de acordo 
com Tabela 1 

Nefluente bruto kgN/m³ Verificar Tier 
de acordo com 
Tabela 1 

Concentração de nitrogênio 
no esgoto bruto afluente à ETE. 
Preferencialmente deve ser utilizado 
nitrogênio total; quando indisponível, 
pode-se utilizar NTK, observadas 
as ressalvas indicadas nesta Nota 
Técnica* 

Dados operacionais, 
dados regionais ou 
Equação 12 

Nefluente tratado kgN/m³ Verificar Tier 
de acordo com 
Tabela 1 

Concentração de nitrogênio total no 
efluente tratado lançado no corpo 
receptor 

Dados operacionais, 
dados regionais ou 
estimativa conforme 
Tier 

EFAeróbio kgN-N₂O/kgN Tier 1 e Tier 2: 
0,016; 

Tier 3: 0,016 ou 
valor corrigido 
pela Equação 
13, quando 
aplicável

Fator de emissão direta de N₂O para 
tratamento aeróbio 

IPCC (2019) Cap. 6.3.1.3

Tabela 6.8A; ou 
Equação 13

EFIndireto kgN-N₂O/kgN 0,005 Fator de emissão indireta de N₂O 
após o lançamento final do efluente 
tratado 

IPCC (2019) Cap. 6.3.1.3

Tabela 6.8A

44/28 kgN₂O/kgN-N₂O 44/28 Fator de conversão de nitrogênio na 
forma de N₂O para massa de N₂O 

Relação 
estequiométrica 

EFAeróbio corrigido kgN-N₂O/kgN Calculado pela 
Equação 13 

Fator de emissão direta de N₂O 
corrigido em função da eficiência de 
remoção de nitrogênio total, quando 
aplicável em Tier 3 

Equação 13 

%NTremovido % P r o v e n i e n t e 
de dados 
operacionais 

Eficiência de remoção de nitrogênio 
total na ETE, considerando a 
diferença entre o nitrogênio afluente 
e o nitrogênio efluente 

Dados operacionais 

*Considerando que a realidade brasileira de monitoramento do afluente é comumente realizada pela análise de NTK, pode-
se usá-la como substituição do nitrogênio total, porém ressalta a possível contribuição de efluentes industriais que podem 
impactar a concentração de nitrito e nitrato.
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3.2.1	 Apoio para estimativa do nitrogênio afluente

Conforme abordado na Tabela 1, quando não estiverem disponíveis os resultados de análises de 

concentração de nitrogênio afluente da ETE (Tier 3), nem dados regionais representativos da área em 

que a ETE se encontra (Tier 2), a concentração de nitrogênio no esgoto bruto pode ser estimada pela 

equação 12, que considera a população atendida e a abordagem baseada no consumo de proteína (Tier 

1 - método FAO). 

equação 12

A Tabela 10 apresenta os parâmetros utilizados para a estimativa da concentração de nitrogênio afluente 

com base na população atendida. 

Tabela 10: Descrição dos parâmetros de cálculo para estimativa de emissão de óxido nitroso a partir 

de dados de população atendida.

PARÂMETRO UNIDADE VALOR DESCRIÇÃO FONTE

PTrat hab 
Verificar Tier 
de acordo 
com Tabela 1 

População atendida pela ETE, 
estimada a partir de dados da 
companhia, IBGE ou número de 
economias ativas conectadas à ETE 

Base de dados das 
operações 

Pprotsupply kg proteína/(hab.ano) 34,31 
Fornecimento médio anual de 
proteína por habitante no Brasil, 
equivalente a 94 g/pessoa.dia 

Tabela 43. FAO, 2021

FPC % 0,92 Fração da proteína ofertada que é 
efetivamente consumida IPCC (2019)

FNPR 
kgN/kg proteína

0,16 Fração de nitrogênio presente na 
proteína IPCC, 2019, Cap. 6.3.1.3

Fnon adimensional 1,00 Fator de ajuste para proteína não 
consumida 

IPCC, 2019, Cap. 6.3.1.3

Tabela 6.11A

Findcom adimensional 1,25 Fator de ajuste para contribuição 
de efluente industrial e comercial 

IPCC, 2019, Cap. 6.3.1.3

Tabela 6.11A

Volumeesgoto tratado m³/ano 
Verificar Tier 
de acordo 
com Tabela 1 

Volume de esgoto tratado pela ETE 
no ano do inventário 

Verificar Tier de acordo 
com Tabela 1 

3.2.2	 Abordagem complementar para o avanço do fator de emissão em caso de Tier 3

Em caso de utilização de dados operacionais da planta (Tier 3), pode-se avançar no fator de emissão de 

N2O direto. Alguns estudos propuseram que o   parece estar relacionado ao desempenho de remoção 

de nitrogênio total (NT) da planta (De Haas; Ye, 2021). Desta forma, esta Nota Técnica sugere a utilização 

da equação encontrada por De Haas e Ye (2021)  para correção do fator de emissão, em casos que a 

eficiência de remoção de nitrogênio total ultrapasse 60%. A equação 13 sugere que a emissão pode ser 

considerada desprezível, caso a eficiência de remoção de NT seja superior a 95%.



34

N O T A  T É C N I C A  E S T I M AT I VA  G E E

equação 13

A descrição dos parâmetros da Equação 13 se encontra na Tabela 9. Quando a equação resultar em 
valor negativo, recomenda-se considerar o fator de emissão corrigido igual a zero, evitando a estimativa 
de emissões negativas sem significado físico.

3.2.2.1  Ambição de avanço nos fatores de emissão de N₂O

A metodologia apresentada nesta Nota Técnica sistematiza a aplicação das diretrizes do IPCC para a 
estimativa das emissões de N₂O, considerando, sempre que disponíveis, dados operacionais associados 
à carga de nitrogênio, ao desempenho do tratamento e às características das rotas tecnológicas. 
Também esclarece a distinção entre emissões diretas e indiretas e busca manter a coerência entre 
a variável de entrada, o fator de emissão adotado e o processo avaliado. Ainda assim, a utilização 
de fatores default ou de relações propostas na literatura não substitui o desenvolvimento de fatores 
de emissão específicos para o contexto brasileiro. A ambição metodológica do setor deve ser evoluir 
para fatores de emissão específicos, obtidos por meio de campanhas de monitoramento direto em 
ETEs brasileiras, com dados representativos das principais configurações de tratamento, condições 
climáticas e padrões operacionais observados no país. 

Essa necessidade é reforçada pela elevada variabilidade reportada na literatura. Embora o IPCC 2019 
adote o fator default de 0,016 kg N₂O-N/kg N (IPCC, 2019) afluente para ETEs, estudos internacionais 
indicam valores bastante distintos, incluindo fatores da ordem de 0,06 kg N₂O-N/kg N e, em casos 
extremos, até 0,56 kg N₂O-N/kg N (Massara et al., 2017). No Brasil, os estudos medidos em campo, 
também, apontam ampla variação entre tecnologias e condições operacionais, com fatores reportados 
em sistemas de lodos ativados, UASB seguido de filtros biológicos percoladores e UASB seguido de 
lodos ativados com aeração intermitente (De Mello et al., 2013; Guimarães, 2011; Brotto, 2010; Ribeiro 
et al., 2015, 2017, 2021). Essa dispersão evidencia que a emissão de N₂O é fortemente condicionada 
por aspectos, como: regime de aeração; oxigênio dissolvido; carga nitrogenada; eficiência de remoção 
de nitrogênio; transições entre zonas aeróbias e anóxica; presença de nitrificação parcial; acúmulo de 
nitrito  e estabilidade operacional.

Nesse contexto, o avanço esperado não se limita à realização de campanhas pontuais de medição, 
mas à construção de uma base técnica capaz de relacionar as emissões de N₂O às condições reais 
de operação das ETEs. Para isso, as medições diretas em escala real devem ser planejadas de forma 
a capturar diferentes rotas tecnológicas, portes de estação, regimes de aeração, faixas de carga 
nitrogenada, condições climáticas e níveis de estabilidade operacional, sempre associadas a dados 
de processo. A consolidação dessa base permitirá substituir, de forma progressiva e tecnicamente 
sustentada, a dependência de fatores internacionais por fatores nacionais/regionais ou específicos por 
tecnologia, mais compatíveis com a realidade brasileira. 

No Brasil, a criticidade desse tema tende a aumentar com a adoção de limites mais restritivos para 
NH₄⁺, os quais exigirão adequações nos sistemas de tratamento para promover nitrificação e maior 
controle operacional. Embora essas mudanças sejam relevantes para a melhoria da qualidade do 
efluente, elas tendem a elevar a demanda de aeração, o consumo energético e a sensibilidade do 
processo à formação de N₂O, especialmente, em condições de nitrificação parcial, variações de carga 
ou instabilidade operacional. 

Destaca-se que, as medições diretas podem subsidiar a identificação de oportunidades de mitigação 
operacional. Em sistemas com nitrificação estabelecida, estratégias como controle de aeração por 
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oxigênio dissolvido, controle baseado em amônia, ajuste de idade do lodo, redução de oscilações 
operacionais, controle de nitrito e melhoria da estabilidade do processo podem apresentar potencial de 
redução de N₂O. No entanto, a efetividade dessas medidas depende da confirmação dos mecanismos 
de formação do gás em cada sistema, reforçando a importância de associar a medição de emissões ao 
diagnóstico operacional.

3.3	Emissão de metano durante a digestão anaeróbia de lodo

De acordo com o IPCC (2019), o tratamento anaeróbio de lodo pode constituir uma fonte significativa de 
emissão de CH4, caso o biogás gerado não seja encaminhado para queima ou aproveitamento energético. 
Além disso, a digestão anaeróbia e o manejo do lodo podem estar associados a emissões fugitivas de 
CH₄ decorrentes das operações de captação, armazenamento, tratamento e aproveitamento do biogás. 
A Figura 4 mostra o fluxograma que deve ser observado para a escolha das equações de cálculo para a 
emissão de CH4 durante o tratamento do lodo gerado nas ETEs.

Figura 4: Fluxograma para a escolha do método de cálculo para a emissão de metano durante o 
tratamento do lodo.

Para determinar as emissões líquidas de CH₄ associadas à digestão anaeróbia do lodo, deve-se estimar 
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inicialmente a geração bruta de CH₄ no digestor. Essa geração pode ser determinada diretamente a 
partir de dados operacionais de produção de CH₄ ou de biogás ou, na ausência desses dados, estimada 
a partir da carga e das características dos sólidos encaminhados ao digestor.

A emissão bruta de CH4 pode ser estimada pelas seguintes equações:

equação 14

equação 15

equação 16

A Tabela 11 apresenta a descrição dos parâmetros utilizados para a estimativa da emissão bruta de 
metano durante o tratamento anaeróbio de lodo.

Tabela 11: Descrição dos parâmetros de cálculo da emissão bruta de metano durante o tratamento de 
lodo

PARÂMETRO UNIDADE VALOR DESCRIÇÃO FONTE

Emissãobruta,CH4,j tonCH4/ano - Geração anual bruta de CH4 no 
digestor anaeróbio

Equação 14

STafluente kgST/d - Carga de sólidos totais 
encaminhada ao digestor 
anaeróbio

obtida com base em dados 
operacionais ou estimada com carga 
específica em conformidade com o 
processo (Tabela 8), conforme Tier

ηSV 50% em caso 
de aquecimento 
e 25% sem 
aquecimento1

Eficiência de redução de sólidos 
voláteis no digestor anaeróbio

com base em dados operacionais ou 
adotado em função de presença de 
sistema de aquecimento, conforme 
Tier 

SV/ST kgSV/kgST 0,8

2

Relação entre sólidos voláteis 
e sólidos totais no lodo 
encaminhado ao digestor 
anaeróbio

com base em dados operacionais ou 
estimada, conforme Tier)

Qbiogás m3/d Volume diário de biogás gerado 
na digestão anaeróbia

com base em dados operacionais ou 
estimado pela Equação 16

qbiogás m3/kgSV,rem 11 Geração específica de biogás 
por massa de sólidos voláteis 
removidos

com base em dados operacionais ou 
estimada, conforme Tier

QCH4 m3/d Volume diário de CH4 gerado na 
digestão anaeróbia

com base em dados operacionais ou 
pela Equação 15

CCH4 65%1 Teor volumétrico de CH4 no 
biogás

com base em dados operacionais ou 
estimado (conforme Tier)

ρCH4 kg/m3 0,7168 Densidade do CH4 em condições 
normais de temperatura e 
pressão, com valor de 0,7168 kg/
m³, a 101,325 kPa e 273,15 K

DWA-M 363 (2022a)

1. Os valores podem ser corrigidos com medições in loco da estação.

2. Adotado considerando uma premissa conservadora de dados de literatura. Fonte: Andreoli, Von Sperling e Fernandes (2001) 
(quadro 2.9 na página 46)
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Quando houver recuperação, via queima ou aproveitamento energético do biogás, a emissão líquida de CH4 deve 
ser estimada conforme a Equação 17.

equação 17

Em que Rj corresponde ao CH4 queimado ou convertido em energia, devendo ser calculado conforme os critérios 
apresentados no item 3.4 desta Nota Técnica. 

Para a determinação da quantidade de CH4 emitida à atmosfera, é necessário levantar inicialmente a quantidade 
de CH₄ gerada no processo de digestão anaeróbia do lodo. Esse levantamento é necessário tanto nos casos em 
que não há aproveitamento energético do biogás quanto nos casos em que há queima, uma vez que, nestes casos, 
deve ser considerada a emissão residual em função da eficiência de recuperação e queima do CH4.

Quando não houver dados operacionais de geração de biogás ou de CH4, a geração deverá ser estimada com 
base nas características do lodo encaminhado ao digestor anaeróbio, bem como nas condições operacionais e 
no desempenho do digestor. Para esse cálculo, são relevantes a carga de sólidos totais no afluente do digestor, a 
relação entre sólidos voláteis e sólidos totais, a redução de sólidos voláteis no processo de digestão anaeróbia e 
a geração específica de biogás por massa de sólidos voláteis removidos.

O tratamento anaeróbio do lodo pode estar ligado à recuperação e combustão do CH₄ para obter energia e, nestes 
casos, as emissões de gases de efeito estufa do processo devem ser informadas na categoria de combustão 
estacionária. Quando o lodo do tratamento dos efluentes é transferido para uma instalação anaeróbia que está 
co-digerindo lodo com resíduos sólidos urbanos ou outros, quaisquer emissões relacionadas de CH₄ e N2O 
devem ser relatadas respeitando a proporção de emissões oriundas do tratamento de lodo ou até analisando a 
abordagem por controle operacional na categoria correspondente. 

Nos casos em que houver recuperação de CH₄ da digestão anaeróbia, a quantidade de gás recuperado e destruído 
deverá ser subtraída da quantidade de CH₄ gerada, a fim de estimar as emissões líquidas anuais de CH4, conforme 
apresentado no capítulo referente à recuperação de CH4. Portanto, as equações apresentadas nesta seção têm 
como objetivo principal estimar a geração bruta de CH4 no digestor anaeróbio de lodo, que posteriormente deverá 
ser ajustada em função da recuperação, queima, aproveitamento energético e eventuais perdas fugitivas.

3.4	Recuperação de metano em sistemas anaeróbios

 No contexto desta Nota Técnica, a recuperação de CH4 corresponde à parcela do CH₄ gerado que 
é efetivamente coletada e encaminhada para queima ou aproveitamento energético, devendo ser 
descontada da geração bruta de CH4 para estimativa das emissões líquidas. O IPCC também trata 
o CH4 recuperado como dedução da emissão bruta quando há coleta e queima ou aproveitamento 
controlado do biogás. A abordagem apresentada nesta seção é aplicável a reatores UASB/RALF, lagoas 
anaeróbias cobertas e digestores anaeróbios de lodo.

No caso dos digestores anaeróbios de lodo, a geração bruta de CH₄ deve ser estimada conforme o 
item 3.3 desta Nota Técnica, referente às emissões durante este processo. A presente seção deve 
ser utilizada para estimar a parcela de CH4 efetivamente recuperada, destruída ou emitida de forma 
residual em função do sistema de coleta de biogás, disponibilidade operacional, eficiência de queima 
ou aproveitamento energético e eventuais perdas anteriores à recuperação.

A Figura 5 apresenta o fluxograma para a seleção do Tier aplicável à estimativa da recuperação de 
metano em sistemas anaeróbios.
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Figura 5: Fluxograma para a escolha do método de cálculo para recuperação de metano em sistemas 
anaeróbios
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De forma geral, o metano efetivamente destruído ou recuperado pode ser estimado pela Equação 18:

equação 18

Onde as variáveis e suas respectivas fontes estão detalhados na Tabela 12.

Tabela 12: Descrição dos parâmetros de cálculo recuperação de metano

PARÂMETRO UNIDADE VALOR DESCRIÇÃO FONTE

Rj tCH₄/ano Calculado pela Equação 18 CH4 recuperado na unidade 
anaeróbia ou sistema j

Equação 18

Emissão bruta 
de CH₄j 

tCH₄/ano Calculado pela Equação 1, pelo 
item 3.3 ou por dados medidos/
modelados 

Emissão bruta estimada de 
CH4 da unidade anaeróbia 
j, antes do desconto da 
recuperação de CH4

Equação 1 para fase líquida; 
item 3.3 para digestores 
anaeróbios de lodo; ou 
dados medidos/modelados 

Toperação,j % Tier 1: 50% Fração anual 
correspondente ao tempo 
em que o sistema de 
recuperação, queima 
ou aproveitamento 
permaneceu em operação 
no ano do inventário 

Verificar Tier de acordo com 
Tabela 1 

Tier 2: dado operacional 
ou premissa operacional 
justificada

perda,j % Tier 1: Digestores anaeróbios de 
lodo: 0% 

Fração do CH4 gerado que 
não chega ao sistema de 
recuperação ou queima de 
CH4

Verificar Tier de acordo com 
Tabela 1

No Tier 1, a fonte são os 
valores default sugeridos 
nesta Nota Técnica, 
conforme referências 
citadas no texto

Para UASB/RALF, ver 
desagregação no item 
3.1.2.2 e critérios do 

Quadro 1

Tier 1: Lagoas anaeróbias 
cobertas: 20%* 

Tier 1: UASB/RALF quando não 
houver checklist simplificado ou 
quando o reator for classificado 
em mau estado estrutural: 68%

Tier 1: UASB/RALF quando o 
checklist simplificado indicar 
bom estado estrutural: 36,5%

Tier 2: dados operacionais, 
diagnóstico técnico ou valores 
específicos justificados
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PARÂMETRO UNIDADE VALOR DESCRIÇÃO FONTE

% Tier 1: Queimadores abertos: 
50%

Eficiência de queima ou 
conversão do CH4 no 
sistema de recuperação, 
queima ou aproveitamento 
energético 

Verificar Tier de acordo com 
Tabela 1

No Tier 1, a fonte são os 
valores default sugeridos 
nesta Nota Técnica, 
conforme referências 
citadas no texto

Tier 1: Queimadores 
enclausurados: 99%

Tier 1: Motogeradores utilizados 

para aproveitamento 
energético: 99%

Tier 2: Proveniente de dados do 
fabricante, medições locais ou 
dados operacionais

j adimensional Unidade anaeróbia, etapa 
ou sistema de recuperação 
avaliado 

Equação 18 

*Os percentuais de perda,j não devem ser comparados isoladamente entre tecnologias, pois incidem sobre emissões 
brutas estimadas por fatores distintos. Para UASB/RALF, esta Nota Técnica adota fator de emissão nacionalizado específico, 
equivalente a 0,231 kgCH₄/kgDBO. Para lagoas anaeróbias cobertas, permanece adotado o MCF default de lagoa anaeróbia, 
não por inexistência de diferenças na realidade brasileira, mas por ainda não haver, nesta Nota Técnica, fator nacionalizado 
específico para essa tecnologia. Além disso, o valor default de 20% para lagoas anaeróbias cobertas pressupõe cobertura 
funcional e captação adequada, não incorporando perdas estruturais adicionais decorrentes de falhas relevantes de cobertura, 
vedação ou operação.

Na ausência de dados operacionais de disponibilidade do sistema de queima ou de aproveitamento 
energético do biogás, esta Nota Técnica recomenda adotar Toperação,j = 50% como valor default de 
Tier 1. Esse valor representa uma premissa conservadora de que o sistema permaneceu efetivamente 
em operação durante metade do ano-base do inventário. Sempre que houver registros operacionais, 
dados de supervisão, horímetros, relatórios de operação ou outra evidência documentada do tempo 
efetivo de funcionamento do sistema, deve-se utilizar o valor operacional correspondente (Tier 2).

O parâmetro nq representa a eficiência de destruição (conversão do CH4 para CO2) via queima ou 
aproveitamento energético. Esse parâmetro não corresponde à eficiência energética do equipamento, 
mas sim à fração do CH₄ encaminhado ao sistema que deixa de ser emitida como CH4. Na ausência de 
dados medidos ou de informação específica do fabricante, recomenda-se adotar, como valores default 
de Tier 1, eficiência de 50% para queimadores abertos não enclausurados e de 99% para queimadores 
enclausurados, equivalente à emissão residual de 1% do CH₄ encaminhado ao queimador (UNFCCC, 
2006; Global Methane Initiative, 2013; USEPA, 2011).

Para motogeradores utilizados no aproveitamento energético do biogás, na ausência de medição direta 
no escapamento ou de dado específico do fabricante, recomenda-se adotar, como valores default de 
Tier 1, eficiência de  99%, considerando a operação de motogeradores a biogás em boas condições de 
ajuste e manutenção. Esse valor representa a oxidação ou conversão de 99% do CH₄ alimentado ao 
equipamento, com emissão residual de 1% como CH4 não oxidado (IEA Bioenergy Task 37, 2017; USEPA, 
2011).

A variável perdaj representa a fração do CH4 gerado que não chega ao sistema de queima ou recuperação 
para aproveitamento energético. Essa variável deve ser definida de acordo com o tipo de sistema 
anaeróbio avaliado e com o nível de informação disponível.

Para digestores anaeróbios de lodo, podem ocorrer perdas de CH4 inerentes ao processo, não 
necessariamente associadas a falhas operacionais. Segundo DWA (2022b), essas perdas podem estar 
associadas ao escoamento ascendente do lodo e aos dispositivos de remoção, variando conforme 
características como a altura do digestor. A partir de DWA (2022b), Parravicini et al. (2015) e IPCC 
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(2006), Rosenfeldt (2024) indica valores geralmente baixos para essas perdas, da ordem de menos de 

1% a aproximadamente 1,9% do CH4 produzido, dependendo da abordagem adotada. Considerando a 

baixa magnitude dessas perdas e a incerteza associada à sua estimativa, essa Nota Técnica recomenda 

adotar perdaj = 0% (Tier 1) para digestores anaeróbios de lodo, salvo quando houver dados específicos 

ou medição local que justifique valor diferente (Tier 2).

Para lagoas anaeróbias cobertas, esta Nota Técnica recomenda adotar perdaj igual a 20% como valor 

default de Tier 1. Esse percentual representa uma perda agregada anterior à queima ou ao aproveitamento 

energético, composta por duas parcelas principais: 10% associados a perdas na cobertura, captação 

e condução do biogás e 10% associados ao CH4 que permanece dissolvido no efluente. A primeira 

parcela considera a ordem de grandeza indicada em metodologias de referência do CDM/UNFCCC 

para sistemas anaeróbios com recuperação de biogás. A metodologia AMS-III.H adota o equivalente 

a 10% de emissões fugitivas quando não há valor específico disponível. De forma complementar, a 

TOOL14 indica também o valor de 10% para lagoa anaeróbia coberta (UNFCCC, 2007; UNFCCC, 2024). 

A segunda parcela considera medições em lagoa anaeróbia coberta em escala plena, nas quais 7% a 

11% do CH4 gerado foi perdido como CH4 dissolvido no efluente (GWRC; WSAA, 2009). Na ausência de 

dados medidos de vazão e composição do biogás recuperado, concentração de CH₄ dissolvido no 

efluente e condições de estanqueidade da cobertura, esta Nota Técnica adota o valor agregado de 20% 

como premissa default para lagoas anaeróbias cobertas.

Para reatores UASB/RALF, a variável perdaj deve considerar as principais rotas de perda identificadas para 

esses sistemas: CH4 dissolvido no efluente, perdas na fase gasosa e perdas estruturais. A composição 

dessas perdas e sua relação com medidas de mitigação são apresentadas no subitem seguinte. Na 

ausência de avaliação simplificada da condição estrutural, recomenda-se adotar, como valores default 

de Tier 1, perdaj igual a 68,0%, correspondente à soma das parcelas default de CH4 dissolvido, perdas 

na fase gasosa e perdas estruturais. Quando for aplicado o checklist simplificado apresentado no 

Quadro 1, a perda estrutural poderá ser diferenciada por reator. Para reatores classificados em bom 

estado estrutural, considera-se perda estrutural nula, resultando em perdaj igual a 36,5%. Para reatores 

classificados em mau estado estrutural, ou quando não houver informação suficiente para comprovar 

bom estado, mantém-se perdaj igual a 68,0%. 

Quando da existência de dados operacionais, diagnóstico técnico ou valores específicos justificados, 

deve-se utilizar a perdaj obtida a partir dessas informações (Tier 2).
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Quadro 1: Checklist simplificado para avaliação da condição estrutural de reatores UASB/RALF

Para fins desta Nota Técnica, a avaliação simplificada da condição estrutural de reatores UASB/RALF deve 
considerar, no mínimo, os seguintes aspectos:

•	 Separador trifásico: verificar se aparenta estar íntegro, alinhado e devidamente vedado em suas 
interfaces.

•	 Tampas, acessos e juntas: verificar se apresentam vedação adequada, sem indícios aparentes de 
escape de gás.

•	 Estrutura de concreto: verificar se há trincas, fissuras, corrosão, degradação do concreto ou outros 
sinais visíveis que possam comprometer a estanqueidade do reator.

•	 Linha de coleta de biogás: verificar se tubulações, ramais, coletores principais, conexões e acessórios 
aparentam estar íntegros e estanques.

•	 Evidências locais de fuga de gás: verificar se há odores fortes, ruídos, borbulhamento, pontos aparentes 
de fuga de gás ou outros indícios de vazamento nas proximidades do reator e da linha de biogás.

•	 Drenagem de condensado: verificar se os drenos de condensado estão instalados, acessíveis e 
operantes, sem indícios de obstrução ou acúmulo de líquido na linha.

Para aplicação dos valores default desta Nota Técnica, o reator somente poderá ser classificado como 
em bom estado estrutural quando todos os aspectos listados acima forem avaliados de forma positiva, sem 
identificação de sinais aparentes de vazamento, falha de vedação, obstrução relevante ou comprometimento 
da estanqueidade.

Caso qualquer um dos aspectos avaliados apresente indício de problema, ou caso não haja informação 
suficiente para sua verificação, o reator deverá ser classificado como em mau estado estrutural ou condição 
não comprovada. Nesses casos, deve-se adotar perdaj igual a 68,0%, correspondente à soma das perdas 
default por metano dissolvido, perdas na fase gasosa e perdas estruturais.

Quando todos os aspectos forem avaliados positivamente, a perda estrutural poderá ser considerada nula 
para fins de aplicação dos valores default, devendo-se adotar perdaj igual a 36,5%, correspondente apenas 
às parcelas de metano dissolvido e perdas na fase gasosa.

A aplicação da Equação 18 não exige, necessariamente, a desagregação das perdas de CH4 por rota 
de emissão. Para estimar o CH4 recuperado, destruído por queima ou convertido em aproveitamento 
energético, pode-se utilizar diretamente o valor agregado de perdaj indicado na Tabela 12, conforme o 
tipo de sistema anaeróbio avaliado e o Tier aplicável. 

Para reatores UASB/RALF, a estimativa agregada permite calcular a recuperação de CH4, mas não permite 
identificar separadamente as rotas de perda que ocorrem antes da queima ou do aproveitamento 
energético. Essa distinção é relevante quando o inventário também é utilizado para avaliar medidas de 
mitigação, pois diferentes intervenções atuam sobre parcelas específicas das emissões, como o CH4 
dissolvido no efluente e as perdas estruturais dos reatores. 

Por esse motivo, esta Nota Técnica propõe ainda uma abertura complementar da variável perdaj para 
reatores UASB/RALF. Essa desagregação não substitui a Equação 18, mas permite qualificar o inventário 
e associar as parcelas de emissão às alavancas de descarbonização aplicáveis, como recuperação de 
CH4 dissolvido, melhoria da linha de biogás, aumento da disponibilidade operacional de queimadores 
ou alternativas de aproveitamento energético e retrofit estrutural dos reatores. 

As medições diretas de biogás, quando disponíveis, normalmente representam o volume captado e 
encaminhado para queima ou aproveitamento energético. Essas medições não abrangem, por si só, o 
CH4 que permanece dissolvido no efluente nem as perdas que ocorrem antes do ponto de medição. 



43

N O T A  T É C N I C A  E S T I M AT I VA  G E E

Assim, na ausência de medições específicas dessas rotas, a desagregação em rotas de emissão em 
reatores UASB/RALF deve utilizar os valores default apresentados no item a seguir. 

3.4.1 Desagregação em rotas de emissão

Para reatores UASB/RALF, a variável perdaj pode ser desagregada em três parcelas principais: (i) CH4 
dissolvido no efluente; (ii) perdas na fase gasosa; e (iii) perdas estruturais. Conforme mencionado 
anteriormente, essa desagregação não substitui a Equação 18, mas permite detalhar a composição da 
perda utilizada no cálculo de Rj e relacionar as parcelas de emissão às alavancas de descarbonização 
(medidas de mitigação de emissões) aplicáveis.

A desagregação da variável perdaj pode ser realizada conforme a Equação 19.

equação 19

Em que:

•	 perdaCH₄dis,j corresponde à fração de CH4 que permanece dissolvida no efluente do reator e 
pode ser emitida posteriormente na fase líquida;

•	 perdaCH₄gas,j corresponde às perdas em linhas de alívio, descargas, purgas e demais pontos de 
emissão da fase gasosa;

•	 perdaCH₄est,j corresponde às perdas associadas a falhas de vedação, trincas, fissuras, tampas, 
interfaces do separador trifásico e demais condições de baixa estanqueidade.

A partir dessas frações, as emissões associadas a cada rota de perda podem ser estimadas pelas 
Equações 20 a 22. 

equação 20

equação 21

equação 22

O CH4 encaminhado ao sistema de queima ou aproveitamento energético pode ser estimado pela 
Equação 23 ou descontando da emissão bruta as parcelas calculadas nas Equações 20 a 22.

equação 23

As variáveis utilizadas nessas equações e suas respectivas fontes estão detalhadas na Tabela 13 e 
podem ser visualizadas na Figura 6.
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Tabela 13: Descrição das variáveis de cálculo para o balanço de metano em reatores RALF/UASB

PARÂMETRO UNIDADE VALOR DESCRIÇÃO FONTE

CH₄encaminhado,j tCH₄/ano   Calculado pela equação 23
CH4 encaminhado ao sistema 
de queima ou aproveitamento 
energético

Equação 23

Emissão bruta de CH₄,j tCH₄/ano   Calculado pela equação 1

Emissão bruta estimada de CH4 
da unidade anaeróbia j, antes 
do desconto da queima ou 
aproveitamento energético

Equação 1; ver 
item 3.1.2.2 
para UASB/
RALF;

Emissão CH₄,dis,j tCH₄/ano   Calculado pela equação 20
Emissão associada ao CH4 que 
permanece dissolvido no efluente do 
reator

Equação 20

Emissão CH₄,gas,j tCH₄/ano   Calculado pela Equação 21

Emissão associada às perdas na fase 
gasosa, incluindo linhas de alívio, 
descargas, purgas e demais pontos 
de emissão

Equação 21

Emissão CH₄,est,j tCH₄/ano   Calculado pela Equação 22

Emissão associada às perdas 
estruturais por falhas de vedação, 
trincas, fissuras, tampas, interfaces 
do separador trifásico e demais 
condições de baixa estanqueidade

Equação 22

perdaj % 

Tier 1: 68,0% quando não 
houver checklist simplificado 
ou quando o reator for 
classificado em mau estado 
estrutural; 36,5% quando o 
checklist simplificado indicar 
bom estado estrutural

Tier 2: dados operacionais, 
diagnóstico técnico 
ou valores específicos 
justificados

Fração do CH4 gerado que não 
chega ao sistema de queima ou 
aproveitamento energético

Equação 19; 
valores default 
sugeridos 
nesta Nota 
Técnica

perda CH₄,dis,j % 

Tier 1: 29,2%

Tier 2: dados operacionais, 
diagnóstico técnico 
ou valores específicos 
justificados

Fração de CH4 que permanece 
dissolvida no efluente do reator

Adaptado 
de Lobato, 
Chernicharo e 
Souza (2012) 
e Cabral et al. 
(2017)

perda CH₄,gas,j %

Tier 1: 7,3%

Tier 2: dados operacionais, 
diagnóstico técnico 
ou valores específicos 
justificados

Fração de CH4 perdida na fase 
gasosa, incluindo linhas de alívio, 
descargas, purgas e demais pontos 
de emissão

Adaptado 
de Lobato, 
Chernicharo e 
Souza (2012) 
e Cabral et al. 
(2017)
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PARÂMETRO UNIDADE VALOR DESCRIÇÃO FONTE

perda CH₄,est,j %

Tier 1: 31,5% para reatores 
em mau estado estrutural ou 
condição não comprovada; 
0% para reatores 
classificados em bom estado 
estrutural pelo checklist 
simplificado

Tier 2: dados operacionais, 
diagnóstico técnico 
ou valores específicos 
justificados

Fração de CH4 associada a perdas 
estruturais do reator

Adaptado 
de Lobato, 
Chernicharo e 
Souza (2012) e 
Cabral et 
al. (2017); 
critérios do 
Quadro 1

Figura 6: Representação esquemática das frações do metano gerado a partir da DQO degradada (Fonte: 
Adaptado Lobato, Chernicharo e Souza (2012); Cabral et al., 2017)

A memória de cálculo e as premissas adotadas para a definição das frações apresentadas na Tabela 13 
e na Figura 6, com base em Lobato, Chernicharo e Souza (2012) e Cabral et al. (2017), são apresentadas 
no Apêndice 2.

Assim, para reatores UASB/RALF, a Equação 18 pode ser operacionalizada a partir da Equação 24. 

equação 24

As equações de 20 a 23 permitem associar cada parcela de emissão a potenciais medidas de mitigação. 
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A recuperação de CH4 dissolvido reduz a parcela EmissãoCH₄ dis,j; intervenções de estanqueidade e 
retrofit estrutural reduzem Emissãoest,j; e sistemas de queima ou aproveitamento energético aumentam 
a parcela de CH4 efetivamente recuperada ou destruída, por meio dos parâmetros Toperaçãoj e qj.

3.4.2 CO₂ biogênico associado à queima do metano

Durante a combustão do CH4 no queimador ou no sistema de aproveitamento energético, há formação 
de dióxido de carbono. Como o CH4 é proveniente da degradação biológica da matéria orgânica 
presente no esgoto ou no lodo, o CO₂ gerado nessa combustão deve ser reportado como CO₂ biogênico, 
conforme a estrutura de contabilização adotada no inventário.

A reação simplificada e balanceada da combustão completa do CH4 pode ser representada pela 
Equação 25.

equação 25

A massa de CO₂ biogênico gerada durante a combustão pode ser estimada a partir da massa de CH4 
recuperada ou destruída, conforme a Equação 26.

equação 26

A Tabela 14 apresenta os parâmetros utilizados para o cálculo do CO₂ biogênico associado à combustão 
do CH4.

Tabela 14: Parâmetros para cálculo do CO53 biogênico gerado durante a combustão do metano

PARÂMETRO VALOR UNIDADE DESCRIÇÃO FONTE

CO₂ 
biogênico

Calculado pela 
equação 26

tCO₂/ano  CO₂ biogênico gerado durante a combustão do CH4 
recuperado ou queimado 

Equação 26

Rj Calculado pela 
equação 18

tCO₂/ano CH4 recuperado ou queimado na unidade anaeróbia ou 
sistema j

Equação 18

MMCH4 16,04 gCH₄/mol Massa molar do CH4 Valor 
estequiométrico 

MMCO2 44,01 gCO₂/mol Massa molar do gás carbônico Valor 
estequiométrico 

4.Análise das revisões e adaptações metodológicas
O trabalho de revisão da Nota Técnica adaptou a metodologia internacional divulgada pelo IPCC 
(2019) às características tecnológicas e operacionais do tratamento de esgoto praticado no Brasil, 
incorporando tecnologias não contempladas de forma específica nas diretrizes internacionais e que 
possuem aplicação relevante no país. A revisão também incorporou alterações em relação à versão 
anterior desta Nota Técnica, publicada em 2023, a partir das experiências obtidas com sua aplicação 
prática pelas empresas de saneamento. 
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Verifica-se que o presente trabalho complementa e detalha as diretrizes estabelecidas pelo IPCC 
(2019) para as empresas de saneamento que desejam aprimorar seus inventários de emissão de gases 
de efeito estufa associados ao tratamento de esgoto, detalhando as metodologias e premissas que 
poderão aumentar a consistência e a comparabilidade dos resultados das estimativas de emissão. 
Desta forma, as companhias poderão conduzir ações mais assertivas de redução e controle destas 
emissões, contribuindo para minimizar os impactos ambientais decorrentes de suas atividades.

As alterações incorporadas nesta revisão possuem naturezas distintas. Em alguns casos, representam 
maior detalhamento metodológico ou avanço no nível de informação utilizado, como a nacionalização 
de fatores de emissão e a diferenciação das rotas de emissão. Em outros, correspondem a adaptações, 
valores default ou abordagens simplificadas desenvolvidas para viabilizar a aplicação da metodologia 
diante das limitações de dados e da diversidade de configurações tecnológicas observadas no setor 
de saneamento brasileiro.

Os aprimoramentos incorporados nesta Nota Técnica demonstram que a adaptação das metodologias 
internacionais às características das principais rotas tecnológicas utilizadas no Brasil podem produzir 
estimativas mais representativas das emissões geradas nos processos de tratamento de esgoto. 
Entretanto, as alterações não devem ser interpretadas exclusivamente como aumento de complexidade 
ou avanço de Tier, pois também incluem esclarecimentos conceituais, reorganizações dos cálculos e 
simplificações operacionais aderentes à realidade nacional.

As principais diferenças em relação às diretrizes do IPCC (2019) e à versão de 2023 desta Nota Técnica 
incluem: (i) determinação do B₀; (ii) determinação do MCF; (iii) nacionalização do fator de emissão para 
reatores UASB/RALF; (iv) determinação das cargas afluentes para estimativa das emissões de CH₄ e 
N₂O; (v) determinação do conteúdo orgânico removido como lodo em excesso (S); (vi) estimativa das 
emissões de CH₄ durante a digestão anaeróbia do lodo; e (vii) revisão da contabilização da recuperação 
de metano em sistemas anaeróbios, incluindo a incorporação de perdas anteriores ao sistema de 
recuperação em lagoas anaeróbias cobertas, a correção da perda de CH₄ em sistemas de cogeração de 
calor e eletricidade (CHP), a revisão das perdas anteriormente propostas para reatores UASB/RALF por 
meio da estruturação de um balanço de metano e a proposição de valor Tier 1 para a disponibilidade 
operacional de queimadores e sistemas de recuperação de metano, conforme detalhado nos subitens 
seguintes.

i. Determinação do potencial máximo de geração de metano (B₀)

As diretrizes da metodologia de cálculo de emissões do IPCC definem um valor default de B₀ igual a 
0,60 kgCH₄/kgDBO, derivado do potencial máximo de geração de metano expresso em base DQO (0,25 
kgCH₄/kgDQO) e convertido para DBO, considerando uma relação DQO/DBO fixa igual a 2,4 (IPCC, 2019).

A proposta revisada mantém o B₀ de metano em base DQO recomendado pelo IPCC (0,25 kgCH₄/kgDQO), 
porém ajusta sua conversão para base DBO, adotando uma relação DQO/DBO de  2,0, considerada mais 
representativa do esgoto doméstico brasileiro. Como resultado, o parâmetro recomendado para essa 
Nota Técnica passa a ser B₀ igual a 0,50 kgCH₄/kgDBO, para estimativas baseadas em DBO.

Assim, a principal mudança metodológica não está na redefinição do potencial máximo de geração de 
metano, mas na adaptação do fator de conversão DQO–DBO para refletir condições mais aderentes à 
realidade operacional brasileira, quando os inventários forem estruturados em base DBO.

ii. Determinação do fator de correção de metano (MCF)

A evolução das diretrizes do IPCC e a consolidação de evidências técnicas indicam a necessidade 
de ajustes na interpretação e aplicação do MCF. A proposta desta Nota Técnica, mantém o conceito 
de MCF como parâmetro central para estimativa das emissões de CH₄, mas detalha sua aplicação 
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por etapa de tratamento e reforça a necessidade de compatibilidade entre o fator adotado, a carga 
orgânica utilizada como variável de entrada e a rota tecnológica avaliada.

Adicionalmente, a proposta estabelece diretrizes para enquadramento de novas tecnologias de 
tratamento, recomendando sua associação às categorias existentes com características operacionais 
mais semelhantes ou, preferencialmente, a adoção de fatores específicos desenvolvidos a partir de 
memoriais de cálculo e dados operacionais do fabricante.

 iii. Nacionalização do fator de emissão para reatores anaeróbios

A metodologia do IPCC para estimativa das emissões de CH4 em reatores anaeróbios adota valores 
default, considerando um MCF de 0,8 associado ao B₀ recomendado pelas diretrizes internacionais. 
Essa abordagem pressupõe que uma parcela elevada do potencial metanogênico da matéria orgânica 
seja efetivamente convertida em CH₄ durante o tratamento anaeróbio.

A proposta desta Nota Técnica substitui os parâmetros default por um fator de emissão nacionalizado 
aplicável aos reatores UASB/RALF, desenvolvido a partir de evidências operacionais e estudos realizados 
em condições representativas do saneamento brasileiro. Em vez de adotar isoladamente um novo 
valor de MCF, a metodologia revisa conjuntamente as premissas que determinam o fator de emissão 
desses sistemas, resultando em um fator de emissão integrado (B₀ x MCF) equivalente a 0,231 kgCH₄/
kgDBOafluente.

Essa abordagem reconhece que os reatores anaeróbios amplamente utilizados no Brasil apresentam 
comportamento distinto daquele implicitamente assumido nos parâmetros default do IPCC, 
especialmente em relação à eficiência de remoção da matéria orgânica e à parcela efetivamente 
convertida em CH4.

 iv. Determinação das cargas afluentes para estimativa das emissões de CH₄ e N₂O

A proposta da Nota Técnica recomenda a utilização da DBO afluente nas equações de emissão 
que utilizam os fatores de emissão do IPCC. Dessa forma, o cálculo passa a seguir integralmente as 
premissas adotadas na construção dos fatores de emissão internacionais, preservando a consistência 
metodológica entre a variável de entrada e os parâmetros utilizados no cálculo.

A mudança em relação à Nota Técnica anterior decorre da necessidade de compatibilizar a variável 
utilizada com os fatores de emissão atualmente disponíveis, evitando inconsistências metodológicas. 
A revisão também detalha a determinação da DBO afluente de cada etapa, partindo da DBO do esgoto 
bruto afluente à ETE e considerando, de forma sequencial, a DBO remanescente e a eficiência de 
remoção das etapas anteriores.

A mesma lógica foi aplicada à estimativa das emissões de N₂O, para a qual a Nota Técnica estabelece 
como variável de entrada a carga de nitrogênio afluente à ETE, em alinhamento com as diretrizes do 
IPCC, e apresenta alternativas para sua determinação conforme a disponibilidade de dados.

No caso do N₂O, a revisão também esclarece a distinção entre as emissões diretas associadas aos 
processos biológicos de tratamento e as emissões indiretas decorrentes do lançamento do efluente 
tratado em corpos receptores. Nesse contexto, explicita-se que processos exclusivamente físico-
químicos, como a flotação por ar dissolvido, não devem ser considerados fontes diretas de N₂O.

Importante destacar que utilização da DBO degradada ou de outras variáveis de entrada não é descartada, 
mas requer fatores de emissão específicos, desenvolvidos ou calibrados de forma compatível com essa 
variável de entrada.
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v. Determinação do conteúdo orgânico removido como lodo em excesso (S)

A metodologia do IPCC utiliza coeficientes default para estimar a parcela da carga orgânica removida 
do sistema na forma de lodo (S), necessária para o cálculo das emissões de CH4 da fase líquida. 
Esses coeficientes foram desenvolvidos para um conjunto limitado de configurações de tratamento, 
contemplando principalmente sistemas aeróbios com ou sem decantação primária e sistemas 
projetados com digestão anaeróbia do lodo.

A proposta da Nota Técnica substitui essa abordagem por uma metodologia nacionalizada para 
determinação do conteúdo orgânico removido como lodo, baseada em fatores específicos de geração 
de lodo e em valores de Krem diferenciados por tecnologia e combinação de processos. Dessa forma, 
permite estimar diretamente a carga orgânica removida por meio da relação entre a massa seca de 
lodo removida e o fator de conversão da massa de sólidos em carga equivalente de DBO, representando 
de forma mais adequada os sistemas aeróbios e os pós-tratamentos aeróbios de sistemas híbridos 
utilizados no setor de saneamento brasileiro.

Além disso, a revisão estabelece critérios específicos para aplicação do desconto em sistemas 
híbridos e restringe sua aplicação em sistemas exclusivamente anaeróbios, evitando inconsistências 
metodológicas decorrentes da dupla contabilização da matéria orgânica removida.

vi. Emissão de metano durante a digestão anaeróbia de lodo

A metodologia anteriormente adotada era predominantemente baseada em fatores simplificados e 
não apresentava uma estrutura específica, por diferentes níveis de disponibilidade de dados, para a 
determinação da geração bruta de CH₄ no digestor anaeróbio.

A proposta revisada para a Nota Técnica estabelece uma metodologia estruturada para a estimativa 
da geração bruta de CH₄ durante a digestão anaeróbia de lodo, distinguindo essa geração da parcela 
posteriormente recuperada ou destruída e das emissões líquidas liberadas à atmosfera.

Dessa forma, o cálculo passa a representar de forma mais consistente os diferentes cenários 
operacionais observados nas ETEs, incluindo digestores sem recuperação de biogás, sistemas com 
queima controlada, aproveitamento energético e as perdas associadas ao sistema de recuperação, 
quando aplicáveis.

A metodologia também passa a definir critérios de aplicação por níveis de detalhamento (Tier 1, Tier 
2 e Tier 3), permitindo a utilização de dados operacionais quando disponíveis e, alternativamente, a 
estimativa dos parâmetros a partir de referências técnicas e fatores representativos da realidade do 
setor. Além disso, a revisão esclarece que a recuperação, a queima e o aproveitamento energético 
do metano devem ser contabilizados separadamente da geração bruta no digestor, conforme a 
metodologia apresentada para recuperação de metano em sistemas anaeróbios, de maneira a evitar 
dupla contabilização no inventário.

vii. Recuperação de metano em sistemas anaeróbios

A metodologia anteriormente adotada seguiu a abordagem convencional do IPCC para estimativa das 
emissões de CH4, baseada na quantificação agregada da geração de CH₄ a partir da carga orgânica 
afluente ou processada no sistema. Embora adequada para inventários corporativos e nacionais, essa 
abordagem não permite identificar as diferentes rotas de emissão existentes dentro dos sistemas 
anaeróbios nem avaliar de forma explícita os benefícios associados à recuperação, queima ou 
aproveitamento energético do biogás.
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A proposta revisada mantém a compatibilidade com as diretrizes do IPCC, mas introduz uma etapa 
adicional de contabilização da recuperação de CH4, permitindo estimar separadamente:

•	 a geração bruta de CH₄;

•	 a parcela efetivamente recuperada ou destruída por queima ou aproveitamento energético;

•	 as perdas anteriores ao sistema de recuperação;

•	 as emissões líquidas efetivamente lançadas à atmosfera.

A revisão também incorpora valores default aplicáveis na ausência de dados operacionais específicos. 
Para lagoas anaeróbias cobertas, passa-se a considerar uma perda agregada de 20% do CH₄ gerado 
antes de sua chegada ao sistema de recuperação ou queima. Para queimadores e demais sistemas de 
recuperação, queima ou aproveitamento, propõe-se disponibilidade operacional Tier 1 de 50%, quando 
não houver dados representativos da operação anual.

No caso dos sistemas de cogeração de calor e eletricidade — CHP, a perda de CH₄ anteriormente 
considerada foi revisada de 20% para 1%. O valor anterior decorria da associação inadequada entre 
eficiência energética e eficiência de queima ou conversão do metano, enquanto o valor revisado 
representa as fugas de metano de fato do equipamento.

Além disso, para reatores anaeróbios do tipo UASB e RALF, a metodologia passa a desagregar as 
emissões em diferentes rotas, distinguindo CH4 dissolvido no efluente, perdas na fase gasosa, perdas 
estruturais e biogás efetivamente coletado. Essa revisão ajusta as perdas anteriormente propostas 
para esses reatores e estrutura um balanço de metano que permite relacionar cada rota de emissão 
às respectivas medidas de mitigação. Essa abordagem permite associar diretamente as emissões às 
oportunidades específicas de mitigação e modernização dos ativos.

5.	 Conclusões e recomendações
As metodologias disponibilizadas pelo IPCC constituem referência técnica internacional para 
estimativas de emissões de gases de efeito estufa. No entanto, sua aplicação a inventários corporativos 
de empresas de saneamento requer adaptações, especialmente quando a estimativa é realizada em 
abordagem bottom-up, por ETE, etapa de processo e rota tecnológica. Determinadas simplificações 
metodológicas, muitas vezes decorrentes da indisponibilidade de dados operacionais ou da utilização 
direta de fatores default internacionais, podem gerar limitações na avaliação das emissões associadas 
às diferentes tecnologias de tratamento.

Nesse sentido, esta Nota Técnica reforça a necessidade de adaptação das premissas metodológicas 
ao contexto brasileiro, considerando as principais rotas tecnológicas utilizadas no país, as condições 
climáticas locais, a predominância de sistemas anaeróbios, a variabilidade operacional das ETEs e as 
informações efetivamente disponíveis nos controles operacionais das companhias.

A revisão e adaptação dos métodos de estimativa de emissões de gases de efeito estufa associadas ao 
tratamento de esgoto para a realidade das empresas de saneamento brasileiras contribuem para maior 
padronização setorial, comparabilidade, transparência e representatividade dos inventários, bem como 
para maior consistência técnica nos processos de MRV das emissões.

De forma geral, as revisões e adaptações metodológicas incorporadas nesta Nota Técnica reforçam a 
necessidade de coerência entre dados operacionais, variáveis de entrada, premissas, fatores de emissão, 
limites de contabilização e rotas tecnológicas avaliadas. Esses elementos são determinantes para 
evitar distorções nas estimativas, reduzir riscos de inconsistência ou dupla contagem nos inventários e 
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assegurar que os resultados obtidos sejam comparáveis, rastreáveis e tecnicamente representativos. 

Portanto, a qualidade dos inventários que utilizarem as recomendações desta Nota Técnica dependerá, 
não apenas da escolha das equações e fatores adotados, mas também da melhoria progressiva dos dados 
operacionais disponíveis, da documentação das premissas utilizadas e da capacidade das empresas 
de evoluir, ao longo do tempo, para estimativas baseadas em maior representatividade operacional e 
menor incerteza. A utilização de Tiers inferiores permanece válida quando houver limitações de dados 
disponíveis, desde que as premissas adotadas sejam documentadas, tecnicamente justificadas e 
aplicadas de forma consistente.

Adicionalmente, a geração de informações tecnicamente representativas, rastreáveis e comparáveis 
pode apoiar a avaliação de desempenho ambiental, a estruturação de projetos de mitigação, a 
precificação interna do carbono, o acesso a mecanismos de financiamento climático, a análise de risco 
e o desenvolvimento de oportunidades associadas a instrumentos econômicos de descarbonização, 
desde que observados os requisitos específicos de cada mecanismo.

Ainda, recomenda-se que a adoção das premissas revisadas nesta Nota Técnica seja acompanhada 
de atenção específica à comparabilidade temporal dos inventários. Alterações metodológicas, como 
a revisão de fatores de emissão, variáveis de entrada, critérios de contabilização da recuperação 
de metano e distinção entre rotas de emissão, podem modificar os resultados estimados mesmo 
quando não houver alteração operacional nas ETEs. Dessa forma, sempre que a metodologia revisada 
for aplicada em substituição a versões anteriores, recomenda-se avaliar a necessidade de recalcular 
séries históricas ou, ao menos, documentar claramente os efeitos metodológicos sobre os resultados, 
distinguindo variações decorrentes de mudanças reais de operação daquelas resultantes exclusivamente 
do aprimoramento das premissas de cálculo. 

Cabe destacar, ainda, que esta Nota Técnica possui escopo metodológico específico e delimitado. 
O documento concentra-se nas metodologias de estimativa das emissões de gases de efeito estufa 
associadas ao tratamento da fase líquida em ETEs, ao lançamento do efluente final, à digestão biológica do 
lodo e à recuperação ou queima do metano gerado nesses sistemas. Questões relacionadas à definição 
de cenários de referência, emissões evitadas pela universalização, avaliação do ciclo completo dos 
serviços de saneamento e mecanismos regulatórios associados ao mercado de carbono extrapolam o 
escopo deste trabalho e demandam aprofundamentos específicos.

Ao mesmo tempo, é importante reconhecer que as discussões relacionadas às emissões de gases 
de efeito estufa no setor de saneamento devem considerar o contexto mais amplo da prestação dos 
serviços. A ampliação da cobertura de coleta e tratamento de esgoto constitui um dos principais 
desafios ambientais e sociais do país e desempenha papel fundamental na proteção dos recursos 
hídricos, na saúde pública e na adaptação às mudanças climáticas. Nesse sentido, a evolução das 
metodologias de inventário deve ocorrer de forma compatível com os desafios da universalização dos 
serviços, da descarbonização do setor e com as especificidades técnicas, regulatórias e econômico-
financeiras associadas à prestação dos serviços de saneamento.

Em muitos municípios brasileiros, especialmente aqueles com baixa cobertura de coleta e tratamento, 
o lançamento de esgoto sem tratamento em corpos hídricos pode resultar na  geração difusa e 
não controlada de CH4 e N2O. Nesse contexto, a implantação e ampliação dos sistemas de coleta e 
tratamento podem representar: (a) a transferência de parte das emissões difusas para fontes com 
controle operacional e passíveis de inventário, e (b) uma oportunidade de controle, mitigação e potencial 
redução líquida de emissões em escala territorial, tema que demanda metodologias específicas de 
avaliação. 

Considerando esse escopo e os limites atuais de disponibilidade de dados, ainda existem diversos 
desafios e recomendações para o setor de saneamento quanto ao monitoramento, controle, 
quantificação e reporte das emissões de GEE, dentre os quais se destacam: 
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•	 Aprimoramento da metodologia de estimativa e validação das emissões de N₂O por tipo de tecnologia, 
por meio de medições de campo em diferentes rotas tecnológicas e condições operacionais;

•	 Desenvolvimento de estudos aplicados para definição e validação de fatores de correção de metano 
(MCF) específicos para tecnologias de tratamento de esgoto que atualmente não possuem valores 
de referência consolidados nesta Nota Técnica, em especial sistemas híbridos que integram etapas 
anaeróbias e aeróbias.

•	 Aprimoramento das metodologias de estimativa de emissões de GEE associadas ao lançamento de 
efluente bruto e tratado em corpos hídricos e no solo, incluindo o avanço no Tier aplicado à definição 
do MCF e a avaliação da influência das condições de qualidade da água e das características 
ambientais dos corpos receptores sobre a geração de CH₄ e N₂O;

•	 Ampliação do monitoramento, por ETE, da massa de lodo removida, do teor de sólidos e da frequência 
de remoção, de forma a permitir a utilização de dados operacionais na estimativa do conteúdo 
orgânico removido como lodo em excesso e o avanço progressivo para níveis mais elevados de 
detalhamento operacional (Tier);

•	 Ampliação do monitoramento do CH4 gerado, dissolvido, recuperado, perdido, queimado ou 
aproveitado energeticamente em reatores anaeróbios, digestores de lodo e demais sistemas de 
recuperação de biogás, incluindo o monitoramento da disponibilidade operacional anual dos 
sistemas de recuperação e queima, de forma a validar as premissas adotadas e reduzir incertezas 
associadas às perdas de metano, à disponibilidade operacional e à eficiência de queima ou 
conversão dos sistemas;

•	 Desenvolvimento de estudos comparativos das emissões associadas às diferentes rotas 
tecnológicas, considerando os balanços de massa e respectivas emissões da fase líquida, emissões 
associadas ao lodo, consumo de energia, consumo de produtos químicos, geração de resíduos e 
recuperação de recursos, a fim de subsidiar tecnicamente a tomada de decisão para cada projeto 
de forma integrada considerando emissões diretas e indiretas;

•	 Fortalecimento da coleta, governança, consolidação e rastreabilidade dos dados operacionais 
necessários à estimativa de emissões de GEE em ETEs, bem como incorporação das premissas 
desta Nota Técnica em ferramentas corporativas ou setoriais de cálculo, quando aplicável;

•	 Desenvolvimento de metodologias para estimativa das emissões de GEE associadas aos leitos de 
secagem do lodo, compostagem, aplicação agrícola e demais rotas alternativas de destinação do 
lodo;

•	 Avaliação dos efeitos da atualização dos padrões de lançamento de nitrogênio amoniacal, advindos 
da revisão em curso da Resolução CONAMA 430/2011, sobre as emissões de GEE das ETEs, 
considerando possível relação inversa entre as medidas para adequação aos novos padrões e as 
estratégias de descarbonização aplicáveis às companhias; 

•	 Desenvolvimento de metodologias para avaliação, quantificação e reporte das incertezas associadas 
às estimativas de emissões de GEE, considerando diferentes níveis de disponibilidade, qualidade e 
representatividade dos dados operacionais;
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•	 Definição de critérios e prioridades para campanhas de medição, aprimoramento metodológico e 
evolução de Tier com base na materialidade das fontes emissoras e no grau de incerteza associado 
a cada rota de emissão, direcionando esforços inicialmente às ETEs, tecnologias e processos com 
maior contribuição ao inventário corporativo ou maior sensibilidade metodológica. 

•	 Aprimoramento de abordagens metodológicas que considerem não apenas a escala da ETE ou da 
rota tecnológica, mas também o recorte territorial das emissões, especialmente em contextos de 
baixa cobertura de coleta e tratamento de esgoto.

Por fim, recomenda-se que esta Nota Técnica seja revisada periodicamente, à medida que novos 
estudos, iniciativas de monitoramento, avanços regulatórios e dados operacionais se tornem disponíveis 
e representativos, garantindo que suas premissas permaneçam alinhadas à evolução do conhecimento 
técnico e às necessidades do setor de saneamento brasileiro.
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ANEXO 1
Tabela A1: Dados mínimos necessários para a estimativa de GEE oriundos do tratamento de esgoto

EMISSÃO DE CH4 DURANTE O TRATAMENTO DA FASE LÍQUIDA

Informação necessária
Tier (Nível de detalhamento da informação*)

Tier 1 Tier 2 Tier 3 Tier 4

Etapas de tratamento de 
esgoto da estação

Sim Sim Sim Sim

Volume anual de esgoto 
tratado em cada estação

Estimado baseado na 
população atendida na 
área de cobertura da 

estação

Estimado baseado nas 
vazões provenientes de 

dados operacionais

Estimado baseado nas 
vazões provenientes de 

dados operacionais

Estimado Baseado nas 
vazões provenientes 

de dados 
operacionais

Concentração de DBO do 
efluente bruto

Estimado baseado na 
população (50 g/hab.

dia)*

Estimado baseado em 
dados regionais

Valores provenientes de 
dados operacionais da 

própria planta

Valores provenientes 
de dados 

operacionais da 
própria planta

Concentração de DBO do 
efluente tratado

Estimado baseado na 
eficiência teórica das 
etapas de tratamento

Estimado baseado 
em dados regionais 

agrupados por tipologia 
de tratamento

Valores provenientes de 
dados operacionais da 

própria planta

Valores provenientes 
de dados 

operacionais

Concentração de DBO da 
saída de cada etapa do 

tratamento

Estimado baseado na 
eficiência teórica das 
etapas de tratamento

Estimado baseado na 
eficiência teórica das 
etapas de tratamento

Estimado baseado na 
eficiência teórica das 
etapas de tratamento

Valores provenientes 
de dados 

operacionais da 
própria planta

Massa seca de lodo 
removido no tratamento 
(para estimativa da DBO 

removida como lodo)

Estimado baseado em 
valores teóricos de 

remoção de lodo por 
tipo de tratamento

Estimado baseado em 
valores teóricos de 

remoção de lodo por 
tipo de tratamento

Estimado baseado em 
valores teóricos de 

remoção de lodo por 
tipo de tratamento

Valores provenientes 
de dados 

operacionais

EMISSÃO DE N₂O DURANTE O TRATAMENTO E LANÇAMENTO DO ESGOTO

Informação necessária
Tier (Nível de detalhamento da informação*)

Tier 1 Tier 2 Tier 3 Tier 4

Eficiência de remoção de 
nitrogênio total Não utilizado Não utilizado Valores provenientes de 

dados operacionais Não aplicável

Concentração de nitrogênio 
total do efluente tratado

Estimado baseado na 
eficiência teórica das 
etapas de tratamento

Estimado baseado 
em dados regionais 

agrupados por tipologia 
de tratamento

Valores provenientes de 
dados operacionais da 

própria planta
Não aplicável

Concentração de nitrogênio 
do efluente bruto

Estimado baseado 
na população pelo 

método FAO (proteína 
agregada aos sistemas) 

Estimado baseado 
em dados regionais, 
preferencialmente 

Ntotal ou NTK

Valores provenientes 
de dados operacionais 

da própria planta, 
preferencialmente 

Ntotal ou NTK

Não aplicável
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EMISSÃO DE N₂O DURANTE O TRATAMENTO E LANÇAMENTO DO ESGOTO

Informação necessária
Tier (Nível de detalhamento da informação*)

Tier 1 Tier 2 Tier 3 Tier 4

Volume anual de esgoto 
tratado em cada estação

Estimado baseado na 
população atendida 
na área de cobertura 

da ETE

Vazões provenientes de 
dados operacionais

Vazões provenientes de 
dados operacionais Não aplicável

Etapas de tratamento de 
esgoto da estação Sim Sim Sim Não aplicável

EMISSÃO DE METANO ORIUNDO DA DIGESTÃO ANAERÓBIA DE LODO

Informação necessária
Tier (Nível de detalhamento da informação*)

Tier 1 Tier 2 Tier 3 Tier 4

Carga de sólidos na 
alimentação do digestor

Dados com base na 
origem dos lodos 

excedentes e valores 
de literatura atribuídos

Valores provenientes de 
dados operacionais

Não aplicável, aplicação 
da equação 14 Não aplicável

Relação de Sólidos Voláteis 
e Sólidos Totais

Adotado considerando 
uma premissa 

conservadora de 
dados de literatura. 

Valores provenientes 
de dados operacionais 

ou cálculo a partir 
da composição de 
lodo com base em 

Andreoli, Von Sperling 
e Fernandes (2001) 

(quadro 2.9 na página 
46)

Não aplicável, aplicação 
da equação 14 Não aplicável

Redução de Sólidos Voláteis 
no digestor

Adotado considerando 
as condições 

operacionais do 
digestor anaeróbio 

(tempo de detenção 
hidráulica e 

temperatura interna)

Valores provenientes de 
dados operacionais

Não aplicável, aplicação 
da equação 14 Não aplicável

Geração específica de 
biogás por massa de sólidos 

voláteis removidos

Adotado com base na 
literatura

Adotado com base na 
literatura

Variável não aplicável, 
aplicação da equação 

14
Não aplicável

Teor de Metano no biogás Adotado com base na 
literatura

Adotado com base na 
literatura

Valores provenientes de 
dados operacionais Não aplicável

EMISSÃO DE METANO ORIUNDO DA DIGESTÃO ANAERÓBIA DE LODO

Informação necessária
Tier (Nível de detalhamento da informação*)

Tier 1 Tier 2 Tier 3 Tier 4

Etapas de tratamento com 
recuperação, queima ou 

aproveitamento de biogás
Sim Sim Não aplicável Não aplicável
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EMISSÃO DE METANO ORIUNDO DA DIGESTÃO ANAERÓBIA DE LODO

Informação necessária
Tier (Nível de detalhamento da informação*)

Tier 1 Tier 2 Tier 3 Tier 4

Tipo de sistema de 
recuperação/queima de 

biogás

Valores provenientes 
de dados operacionais

Valores provenientes de 
dados operacionais Não aplicável Não aplicável

Eficiência do sistema de 
queima ou conversão do 

metano no sistema de 
recuperação, queima ou 

aproveitamento energético

Estimada com base 
em valores default 

sugeridos nesta Nota 
Técnica 

Valores provenientes 
de dados do fabricante, 

medições locais ou 
dados operacionais

Não aplicável Não aplicável

Disponibilidade operacional 
anual do sistema de 

recuperação, queima ou 
aproveitamento de biogás 

Estimada com base 
em valores default 

sugeridos nesta Nota 
Técnica ou premissa 

operacional justificada

Valores provenientes de 
dados operacionais Não aplicável Não aplicável

Perdas de metano 
anteriores ao sistema de 
recuperação, queima ou 

aproveitamento energético

Estimadas com base 
em valores default 

sugeridos nesta Nota 
Técnica

Valores provenientes 
de dados operacionais, 

diagnóstico técnico 
ou valores específicos 

justificados

Não aplicável Não aplicável

Para reatores UASB/RALF, 
perdas desagregadas por 

rota de emissão

Estimadas com base 
em valores default 

sugeridos nesta Nota 
Técnica 

Valores provenientes 
de diagnóstico técnico 
específico e medições 

locais

Não aplicável Não aplicável

*Dado obtido da literatura: von Sperling, 2005, pg 112 do vol. 1. Valor como sugestão, que pode ser substituído por parâmetro 

regional/corporativo justificado.

Nota: Os níveis apresentados na tabela representam graus progressivos de detalhamento operacional da presente 

Nota Técnica, não correspondendo diretamente aos Tiers metodológicos do IPCC. 
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Apêndice A - Rotinas em Excel para Resolução do 
Coeficiente de Correção via Método da Secante 

A fórmula para calcular a eficiência com três etapas, fica da seguinte forma:

ε_f=1-(1-ε_1 x)×(1-ε_2 x)×(1-ε_3 x)			 

Onde:

ε_f é a eficiência observada da planta monitorada;

ε_1 é a eficiência da etapa 1;

ε_2 é a eficiência da etapa 2;

ε_3 é a eficiência da etapa 3;

x é o coeficiente de correção. Considerando novamente a premissa que o fator de correlação é o mesmo para 
corrigir ε_1, ε_2 e ε_3.

A solução para x é calculada numericamente pelo ‘Método da Secante’, com erro máximo de 1∙10^(-5). Para isso 
foi programada, no Excel, a função ‘correl3_ete’ (FIGURA 2) que tem como dados de entrada as eficiências ε_1, 
ε_2, ε_3 e ε_f, e tem como saída o coeficiente de correlação x.

CÓDIGO DA FUNÇÃO (Kuka; Karamani, 2011)
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A fórmula para calcular a eficiência com quatro etapas, fica da seguinte forma:

ε_f=1-(1-ε_1 x)×(1-ε_2 x)×(1-ε_3 x)×(1-ε_4 x)

Onde:

ε_f é a eficiência observada da planta monitorada;

ε_1 é a eficiência da etapa 1;

ε_2 é a eficiência da etapa 2;

ε_3 é a eficiência da etapa 3;

ε_4 é a eficiência da etapa 4;

x é o coeficiente de correção. Considerando novamente a premissa que o fator de correlação é o mesmo para 
corrigir ε_1, ε_2, ε_3 e ε_4.
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A solução para x é calculada numericamente pelo ‘Método da Secante’, com erro máximo de 1∙10^(-5). Para isso 
foi programada, no Excel, a função ‘correl4_ete’ (FIGURA 3) que tem como dados de entrada as eficiências ε_1, 
ε_2, ε_3, ε_4 e ε_f, e tem como saída o coeficiente de correlação x.

CÓDIGO DA FUNÇÃO (Kuka; Karamani, 2011)
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Apêndice B — Origem dos percentuais adotados para 
desagregação das emissões de metano em reatores 
UASB/RALF 

Este apêndice apresenta a memória metodológica utilizada para definição dos percentuais adotados na 
desagregação das perdas de metano em reatores UASB/RALF. Os valores foram estruturados a partir do 
modelo de estimativa de produção de biogás em reatores UASB apresentado por Lobato, Chernicharo 
e Souza (2012), considerando o cenário típico, e de informações obtidas no âmbito do Projeto Brasil–
Alemanha de Fomento ao Aproveitamento Energético de Biogás no Brasil — PROBIOGÁS, conforme 
Cabral et al. (2017).

No modelo de Lobato, Chernicharo e Souza (2012), são consideradas diferentes parcelas da DQO 
removida no reator: (i) convertida em metano e efetivamente coletada; (ii) convertida em metano e 
perdida dissolvida no efluente; (iii) não convertida em metano e perdida com o efluente; (iv) incorporada 
à biomassa; e (v) consumida na sulfetogênese, por redução de sulfato. Essa abordagem fornece valores 
para o potencial de geração de CH₄ mais condizentes com a realidade nacional de reatores UASB, uma 
vez que nem toda a DQO removida é efetivamente convertida em metano captável no biogás. 

O modelo foi desenvolvido considerando diferentes cenários de estimativa, como pior cenário, cenário 
típico e melhor cenário, com base em valores default obtidos de literatura especializada. Para a abordagem 
adotada nesta Nota Técnica, cujo foco são as parcelas associadas ao metano, foi considerado o cenário 
típico. Esse cenário também é compatível com a utilização de valores setoriais em inventários quando 
não houver medições específicas da unidade avaliada. O modelo foi validado com dados de ETEs em 
escala plena no âmbito do PROBIOGÁS, conforme apresentado por Cabral et al. (2017). 

A partir do cenário típico de Lobato, Chernicharo e Souza (2012), considera-se uma geração total 
de metano equivalente a 16,1 NLCH₄/hab.dia, representando a parcela da DQO degradada convertida 
em CH₄. Esse valor é adotado como base de referência equivalente a 100% do metano gerado no 
balanço. A partir dessa base, o modelo indica que 4,7 NLCH₄/hab.dia permanecem dissolvidos no 
efluente, correspondendo a 29,2% do metano gerado; 1,1 NLCH₄/hab.dia são perdidos na fase gasosa, 
correspondendo a 7,3%; e 10,2 NLCH₄/hab.dia correspondem à produção esperada de CH₄ no biogás, 
equivalente a 63,5% do metano gerado.

A produção esperada de 10,2 LCH₄/hab.dia no biogás, também expressa como aproximadamente 158,8 
NLCH₄/kgDQOremovida, representa a fração que, em condições típicas, estaria potencialmente disponível 
para captação e encaminhamento ao sistema de recuperação, queima ou aproveitamento energético. 
No entanto, a experiência operacional brasileira mostra que a produção efetivamente captada pode 
ser menor, especialmente em reatores com falhas de estanqueidade, problemas no separador trifásico, 
tampas sem vedação adequada, trincas, fissuras ou perdas na linha de coleta de biogás.

De forma a identificar as perdas estruturais, a produção esperada de CH₄ no biogás foi desagregada 
em duas parcelas a partir de dados obtidos pelo PROBIOGÁS para reatores anaeróbios antes e após 
intervenções de retrofit. Essa desagregação permite separar a fração teoricamente esperada no biogás 
da fração efetivamente captável em condição operacional mais favorável. Para fins desta Nota Técnica, 
a parcela de produção esperada de CH₄ no biogás, equivalente a 63,5% do metano gerado, foi dividida 
em 31,5% de perdas estruturais e 32,0% de produção líquida esperada de CH₄ no biogás.

As perdas estruturais representam emissões associadas a falhas de vedação, trincas, fissuras, tampas, 
interfaces do separador trifásico e demais condições de baixa estanqueidade do reator. Na prática, 
esses vazamentos podem representar parcela significativa do metano emitido e, em situações 
críticas de falhas construtivas ou operacionais, podem reduzir substancialmente o volume de biogás 
efetivamente coletado. Por esse motivo, a estanqueidade dos reatores é condição relevante para 
viabilizar a recuperação do biogás e, posteriormente, outras medidas de descarbonização, como 
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melhoria da queima, aproveitamento energético ou conversão para biometano.

A Tabela A2.1 consolida as frações utilizadas nesta Nota Técnica para a desagregação das perdas de 
metano em reatores UASB/RALF.

Tabela A2.1: Frações de metano adotadas para o balanço de reatores UASB/RALF 

PARCELA NL/hab.d PERCENTUAL SOBRE O CH4 
GERADO FONTE

1. DQO convertida em CH4 16,1 100% Adaptado de Lobato, Chernicharo e Souza 
(2012); Cabral et al. (2017)

2. Perdas com o efluente 4,7 29,2% Adaptado de Lobato, Chernicharo e Souza; 
Cabral et al. (2017)

3. Perdas na fase gasosa 1,1 7,3% Adaptado de Lobato, Chernicharo e Souza; 
Cabral et al. (2017)

4. Produção esperada de 
CH4 - no biogás 10,2 4.2 Adaptado de Lobato, Chernicharo e Souza; 

Cabral et al. (2017)

4.1. Perdas estruturais 5,05 31,5% Adaptado de Lobato, Chernicharo e Souza; 
Cabral et al. (2017)

4.2. Produção líquida 
esperada de CH4 - no biogás 5,15 32,0% Adaptado de Lobato, Chernicharo e Souza; 

Cabral et al. (2017)

Os percentuais adotados para metano dissolvido, perdas na fase gasosa e produção esperada no 
biogás decorrem da razão entre cada parcela e o total de CH₄ gerado no balanço: 

•	 perdaCH₄dis = 4,7 / 16,1 = 29,2%

•	 perdaCH₄gas = 1,1 / 16,1 = 7,3%

•	 CH₄ esperado no biogás = 10,2 / 16,1 = 63,5%

A separação da produção esperada de CH₄ no biogás entre perdas estruturais e produção líquida 
esperada foi realizada a partir da interpretação dos dados do PROBIOGÁS referentes à diferença entre 
a condição de reatores antes e após intervenções de retrofit. Assim, para fins de aplicação em Tier 1, 
esta Nota Técnica adota 31,5% como perda estrutural default para reatores UASB/RALF em mau estado 
estrutural ou condição não comprovada, e 32,0% como produção líquida esperada de CH₄ no biogás.

Quando o checklist simplificado apresentado no Quadro 1 indicar bom estado estrutural do reator, a 
perda estrutural poderá ser considerada nula para aplicação dos valores default. Nesse caso, a variável 
perda,j passa a ser composta apenas por metano dissolvido no efluente e perdas na fase gasosa:

•	 perda,j = 29,2% + 7,3% = 36,5% 

Quando não houver aplicação do checklist simplificado, quando houver informação insuficiente ou 
quando o reator for classificado como em mau estado estrutural ou condição não comprovada, deve-
se considerar também a perda estrutural default: 

•	 perda,j = 29,2% + 7,3% + 31,5% = 68,0% 
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Os valores apresentados neste apêndice têm finalidade metodológica para inventários de GEE e estudos 
de descarbonização setorial. Quando houver medições específicas, diagnóstico técnico detalhado ou 
estudo individualizado do reator, os valores default poderão ser substituídos por parâmetros específicos, 
desde que a origem dos dados, os limites do balanço e as premissas adotadas sejam documentados.
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Apêndice C - Lista de expressões, variáveis e equações

Expressões técnicas e metodológicas

Expressão Definição operacional

Abordagem bottom-up Estimativa construída a partir de dados de cada ETE, etapa de tratamento ou 
unidade operacional, em vez de fatores agregados nacionais ou corporativos.

Afluente Fluxo de entrada de uma ETE, etapa ou unidade de tratamento.

Aproveitamento energético do biogás Uso do biogás recuperado para geração de energia elétrica, calor ou outra forma 
de recuperação energética.

Balanço de massa Verificação da coerência entre entradas, saídas, conversões, perdas e acúmulos 
de matéria ou de compostos específicos.

Carga nitrogenada Massa de nitrogênio afluente, removida ou remanescente em uma etapa ou no 
efluente final, conforme o limite de cálculo adotado.

Carga orgânica afluente Massa de matéria orgânica que entra em uma etapa ou sistema, normalmente 
calculada pela concentração de DBO ou DQO multiplicada pelo volume tratado.

Carga orgânica degradada
Parcela da carga orgânica efetivamente removida ou convertida biologicamente 
no tratamento. Não se confunde necessariamente com toda a carga removida, 
que também pode incluir matéria orgânica retirada fisicamente com o lodo.

Carga orgânica remanescente Parcela da carga orgânica que permanece na fase líquida após uma etapa de 
tratamento ou no efluente final.

Corpo receptor Curso ou corpo hídrico que recebe o efluente tratado ou não tratado.

Corpo hídrico lêntico Ambiente aquático com baixa velocidade de escoamento e maior potencial de 
deposição de sedimentos, como lagos e reservatórios.

Corpo hídrico lótico Ambiente aquático com escoamento predominante, como rios e córregos.

Decantação primária Processo físico de remoção de sólidos sedimentáveis antes do tratamento 
biológico.

Desnitrificação Processo biológico, geralmente em ambiente anóxico, no qual nitrato ou nitrito 
são reduzidos a nitrogênio gasoso.

Digestão anaeróbia de lodo Processo biológico de estabilização do lodo em ambiente anaeróbio, com 
geração de biogás.

Dupla contagem Erro metodológico em que a mesma carga, emissão ou abatimento é contabilizado 
mais de uma vez no inventário.

Efluente Fluxo de saída de uma ETE, etapa ou unidade de tratamento.

Emissão bruta Geração ou emissão estimada de CH₄ antes do desconto da parcela recuperada, 
destruída por queima ou convertida em aproveitamento energético.

Emissão direta de N₂O Emissão de N₂O gerada diretamente durante o tratamento da fase líquida, 
sobretudo em sistemas predominantemente aeróbios.

Emissão indireta de N₂O Emissão de N₂O associada ao nitrogênio remanescente no efluente após o 
lançamento no corpo receptor.

Emissão líquida
Emissão de CH₄ remanescente após o desconto de Rj, correspondente à 
parcela efetivamente recuperada e destruída por queima ou convertida em 
aproveitamento energético.

Emissões fugitivas
Emissões não captadas ou não controladas, associadas, por exemplo, a falhas 
de vedação, trincas, fissuras, tampas, tubulações, interfaces de separadores 
trifásicos e demais pontos de perda de biogás.

Fator de emissão Quantidade de gás emitida por unidade de atividade, carga tratada ou variável 
operacional.
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Expressão Definição operacional

Fase gasosa Linha de geração, captação, transporte, tratamento, queima ou aproveitamento 
do biogás.

Fase líquida Linha de tratamento do esgoto líquido, desde a entrada na ETE até o efluente 
final.

Fase sólida Linha de tratamento, manejo, estabilização, desaguamento e destinação do lodo.

Filtro aerado submerso Reator aeróbio com biofilme em meio suporte submerso e fornecimento de ar 
para oxigenação do processo.

Filtro anaeróbio Unidade biológica em meio suporte operada sob condições anaeróbias, com 
potencial de geração de CH₄.

Filtro percolador Reator biológico de biofilme no qual o esgoto percola sobre um meio suporte 
colonizado por microrganismos responsáveis pela remoção da matéria orgânica.

Flotação por ar dissolvido Operação físico-química de separação sólido-líquido por microbolhas; não é 
considerada etapa biológica geradora direta de N₂O na Nota Técnica.

Fluxograma metodológico Representação gráfica que orienta a escolha da equação, variável ou abordagem 
de cálculo aplicável.

Lagoa aerada de mistura completa Unidade aeróbia com aeração mecânica e mistura suficiente para manter sólidos 
em suspensão.

Lagoa anaeróbia Unidade de tratamento biológico sem presença de oxigênio dissolvido, destinada 
à degradação anaeróbia da matéria orgânica.

Lagoa anaeróbia coberta Lagoa anaeróbia equipada com cobertura e sistema de captação de biogás para 
queima ou aproveitamento.

Lagoa de polimento

Lagoa de pós-tratamento destinada à melhoria da qualidade do efluente, 
podendo promover remoção complementar de matéria orgânica, nutrientes e 
organismos patogênicos. Final de tratamento destinada ao aprimoramento da 
qualidade do efluente antes do lançamento no corpo receptor.

Lagoa facultativa Lagoa que apresenta simultaneamente zonas aeróbias e anaeróbias, permitindo 
diferentes processos biológicos de remoção da matéria orgânica.

Lagoa facultativa aerada Lagoa facultativa equipada com sistemas mecânicos de aeração para aumentar 
a eficiência do tratamento.

Lagoa rasa Lagoa de pequena profundidade usada principalmente para polimento do 
efluente e remoção complementar de nutrientes e patógenos.

Lançamento final Descarga do efluente tratado no corpo receptor.

Linha de base Cenário de referência utilizado para comparar emissões e abatimentos 
associados a medidas de descarbonização.

Lodos ativados Processo biológico aeróbio em que microrganismos mantidos em suspensão 
removem matéria orgânica e nutrientes do esgoto.

Metano dissolvido Parcela de CH₄ que permanece dissolvida no efluente líquido de sistemas 
anaeróbios e pode ser liberada posteriormente.

Método da Secante Método numérico citado no Apêndice 1 para determinar o coeficiente de correção 
de eficiência em sistemas com três ou mais etapas.

Nitrificação Processo biológico aeróbio de conversão do nitrogênio amoniacal em nitrito e 
nitrato.

Nitrificação parcial Conversão incompleta do nitrogênio amoniacal, frequentemente associada ao 
acúmulo de nitrito e ao aumento do risco de formação de N₂O.

Potencial de aquecimento global Fator de equivalência usado para converter emissões de diferentes GEE em CO₂e.

Processo predominantemente aeróbio Sistema com etapa aeróbia relevante, como lodos ativados, SBR, MBBR, MBR, 
filtro aerado, filtro percolador ou lagoa aerada.

Processo predominantemente 
anaeróbio

Sistema em que a conversão da matéria orgânica ocorre majoritariamente em 
condições anaeróbias, com potencial de geração de CH₄.
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Expressão Definição operacional

Queima controlada
Queima do CH₄ captado em queimador aberto, queimador enclausurado ou 
equipamento equivalente, considerando disponibilidade operacional e eficiência 
de queima.

Recuperação de metano
Captação e encaminhamento do CH₄ gerado em processos anaeróbios para 
queima ou aproveitamento energético. Para fins das equações da Nota Técnica, 
o desconto considera a parcela efetivamente destruída ou convertida.

Retrofit de UASB/RALF Intervenções estruturais e operacionais em reatores anaeróbios para melhorar 
estanqueidade, captação de biogás e redução de emissões fugitivas.

Sistema de recuperação/queima/
aproveitamento

Conjunto de estruturas e equipamentos que captam, conduzem, queimam ou 
utilizam energeticamente o biogás.

Sistema híbrido
Arranjo de tratamento composto por etapas anaeróbias e aeróbias, como UASB/
RALF seguido de lodos ativados, MBBR, filtro percolador, filtro aerado submerso 
ou lagoa aerada.

Zona aeróbia Região do sistema biológico com presença de oxigênio dissolvido, favorecendo a 
oxidação da matéria orgânica e a nitrificação.

Zona anóxica Região do sistema biológico onde não há oxigênio dissolvido disponível, mas 
existem nitratos, favorecendo a desnitrificação.

 

Variáveis e expressões utilizadas nas equações

Variável / expressão Significado / definição operacional

EMISSÕES DE METANO NA FASE LÍQUIDA E LANÇAMENTO FINAL

Emissão bruta de CH₄,j Emissão bruta de metano da etapa, sistema ou lançamento j, antes do desconto de eventual 
recuperação ou queima de metano.

Emissão líquida de CH₄,j Emissão de metano remanescente da etapa ou sistema j após o desconto de Rj.

Rj Quantidade de CH₄ efetivamente recuperada e destruída por queima ou convertida em aproveitamento 
energético na etapa ou sistema j.

B₀ Potencial máximo de geração de metano por unidade de DBO ou DQO aplicada.

MCFj Fator de correção de metano aplicável à etapa, sistema ou condição de lançamento j.

FE (RALF/UASB) Fator de emissão nacionalizado para reatores UASB/RALF, equivalente ao produto B₀ x MCF 
adotado para essa rota tecnológica

DBOafluente,j DBO afluente à etapa ou sistema de tratamento j; no lançamento final, corresponde à DBO 
remanescente no efluente tratado.

Volumeesgoto tratado,j Volume anual de esgoto tratado na etapa ou sistema j; no lançamento final, corresponde ao 
volume de efluente lançado.

Sj Conteúdo orgânico removido como lodo em excesso na etapa ou sistema j, expresso como 
carga equivalente de DBO.

j Índice que representa a etapa, sistema de tratamento, lançamento ou unidade anaeróbia avaliada.

DETERMINAÇÃO DA DBO AFLUENTE DE CADA ETAPA

DBOefluente bruto DBO média do esgoto bruto recebido pela ETE durante o período do inventário.

PTrat População atendida pela ETE, utilizada em estimativas simplificadas de carga de nitrogênio ou 
matéria orgânica.

CDBO,hab Contribuição per capita de DBO.

Volumeesgoto tratado Volume anual de esgoto tratado pela ETE no ano do inventário.
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Variável / expressão Significado / definição operacional

DBOremanescente,j-1 DBO remanescente após a etapa anterior j-1, usada como entrada para a etapa seguinte.

DBOafluente,j-1 DBO afluente à etapa anterior; para a primeira etapa, corresponde à DBO do esgoto bruto 
afluente à ETE.

DBOefluente,j-1 DBO efluente da etapa anterior j-1, quando há monitoramento específico na saída da etapa.

ej-1 Eficiência de remoção de DBO da etapa anterior j-1.

DBOefluente tratado DBO média do efluente tratado lançado pela ETE durante o período do inventário.

Ef Eficiência global observada da planta, calculada com base na diferença entre DBO afluente e 
DBO efluente.

E1, E2, E3, E4 Eficiências teóricas das etapas de tratamento utilizadas na correção de sistemas com múltiplas 
etapas.

εf Eficiência observada da planta monitorada, conforme formulações do Apêndice 1.

ε1, ε2, ε3, ε4 Eficiências das etapas 1, 2, 3 e 4 usadas nas formulações do Apêndice 1.

x Coeficiente de correção aplicado às eficiências teóricas para compatibilizá-las com a eficiência 
global observada da planta.

correl3_ete Função programada em Excel/VBA para calcular o coeficiente x em sistemas com três etapas, 
pelo Método da Secante.

correl4_ete Função programada em Excel/VBA para calcular o coeficiente x em sistemas com quatro 
etapas, pelo Método da Secante.

DBOdegradada ou 
DBOdegrad

Parcela de DBO degradada ou removida biologicamente no tratamento.

DQOdegradada ou 
DQOdegrad

Parcela de DQO convertida, removida ou estabilizada no tratamento.

CONTEÚDO ORGÂNICO REMOVIDO COMO LODO EM EXCESSO

SMassa de lodo seca Massa seca de lodo em excesso removida da etapa ou sistema no ano do inventário.

Krem,j Fator de conversão que estima a carga equivalente de DBO₅ removida com o lodo em excesso, a partir da 
massa seca de lodo.

gSS/hab.dia Unidade de geração de lodo adotada em alguns arranjos tecnológicos, expressa como gramas 
de sólidos suspensos por habitante por dia.

EMISSÕES DE ÓXIDO NITROSO

Emissão direta de N₂O Emissão direta de N₂O durante o tratamento da fase líquida em sistemas predominantemente aeróbios.

Emissão indireta de N₂O Emissão indireta de N₂O associada ao lançamento do efluente tratado no corpo receptor.

Volume esgoto Volume de esgoto tratado utilizado nas equações de emissão de N₂O.

Nefluente bruto Concentração de nitrogênio no esgoto bruto afluente à ETE, preferencialmente expressa como 
NT, admitindo-se NTK como aproximação quando representativo da realidade operacional.

Nefluente tratado Concentração de nitrogênio total no efluente tratado lançado no corpo receptor.

EFAeróbio Fator de emissão direta de N₂O para tratamento aeróbio.

EFIndireto Fator de emissão indireta de N₂O após o lançamento final do efluente tratado.

EFAeróbio corrigido Fator de emissão direta de N₂O ajustado em função da eficiência de remoção de nitrogênio total, quando 
aplicável.

%NTremovido Eficiência de remoção de nitrogênio total na ETE.
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Variável / expressão Significado / definição operacional

44/28 Fator estequiométrico de conversão de massa de nitrogênio na forma de N₂O-N para massa de N₂O.

Pprotsupply Fornecimento médio anual de proteína por habitante, usado no método FAO para estimativa 
de nitrogênio afluente.

FPC Fração da proteína ofertada que é efetivamente consumida.

FNPR Fração de nitrogênio presente na proteína.

Fnon Fator de correção associado ao consumo de proteína não incluído diretamente no fornecimento 
médio de proteína considerado no método.

Findcom Fator de correção para a contribuição adicional de nitrogênio proveniente de efluentes 
industriais e comerciais descarregados no sistema de esgotamento sanitário.

EMISSÃO BRUTA DE METANO DURANTE A DIGESTÃO ANAERÓBIA DE LODO
Emissão bruta,CH₄,j Geração anual bruta de CH₄ no digestor anaeróbio.

STafluente Carga de sólidos totais encaminhada ao digestor anaeróbio.

ηSV Eficiência de redução dos sólidos voláteis no digestor anaeróbio.

SV/ST Relação entre sólidos voláteis e sólidos totais no lodo encaminhado ao digestor anaeróbio.

qbiogás Produção específica de biogás por massa de sólidos voláteis removidos.

Qbiogás Vazão ou volume de biogás produzido.

CCH₄ Fração volumétrica de CH₄ no biogás.

QCH₄ Quantidade ou volume de CH₄ produzido.

ρCH₄ Densidade do metano.

RECUPERAÇÃO DE METANO

Toperação,j Fração anual do tempo em que o sistema de recuperação, queima ou aproveitamento de 
metano da unidade j permaneceu em operação.

perda,j Fração do metano gerado que não chega ao sistema de recuperação, queima ou aproveitamento 
energético.

ηq Eficiência de queima ou conversão do CH₄ no sistema de recuperação, queima ou aproveitamento 
energético; corresponde à fração do CH₄ captado que deixa de ser emitida como CH₄.

Eficiência de queima ou 
conversão

Percentual do metano captado que é efetivamente destruído por queima ou convertido de CH₄ para CO₂ 
no sistema de recuperação, queima ou aproveitamento energético.

BALANÇO DE METANO EM REATORES RALF/UASB

CH₄encaminhado,j Quantidade de CH₄ encaminhada ao sistema de recuperação, queima ou aproveitamento energético após 
o desconto das perdas anteriores ao sistema.

Emissão bruta CH₄,j Emissão bruta estimada de metano da unidade anaeróbia j, antes do desconto das perdas e da 
recuperação ou queima de metano.

Emissão CH₄dis,j Emissão anual associada ao CH₄ que permanece dissolvido no efluente do reator j.

Emissão CH₄gas,j Emissão anual associada às perdas na fase gasosa, incluindo linhas de alívio, descargas, purgas 
e demais pontos de emissão da unidade j.

Emissão CH₄est,j Emissão anual associada às perdas estruturais por falhas de vedação, trincas, fissuras, tampas, 
interfaces do separador trifásico e demais condições de baixa estanqueidade na etapa j.

perdaCH₄dis,j Fração do metano gerado na etapa j que permanece dissolvida no efluente do reator.
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Variável / expressão Significado / definição operacional

perdaCH₄gas,j Fração do metano perdida por linhas de alívio, descargas, purgas e demais pontos de emissão 
da fase gasosa na etapa j.

perdaCH₄est,j Fração do metano perdida devido a falhas de vedação, trincas, fissuras, tampas, interfaces do 
separador trifásico e demais condições de baixa estanqueidade na etapa j.

CO₂ BIOGÊNICO
CO₂ biogênico,j Massa de CO₂ biogênico gerada pela combustão do CH₄ recuperado e destruído na unidade j.

MMCH₄ Massa molar do metano, igual a 16,04 kg/kmol.

MMCO₂ Massa molar do dióxido de carbono, igual a 44,01 kg/kmol.

Equações e variáveis principais

A tabela abaixo não substitui as equações da Nota Técnica. Sua função é auxiliar a conferência do 
glossário, indicando quais equações foram consideradas na revisão e quais variáveis principais devem 
estar definidas.

Equação / 
bloco

Finalidade metodológica Variáveis principais a conferir

Equação 1 Estimativa da emissão bruta de CH₄ na fase líquida ou 
no lançamento final.

Emissão bruta de CH₄,j; B₀; MCFj; DBOafluente,j; Volumeesgoto 
tratado,j; Sj; j.

Equação 1a Estimativa da emissão líquida de CH₄ após desconto 
do metano recuperado, destruído ou aproveitado.

Emissão líquida de CH₄,j; Emissão bruta de CH₄,j; Rj.

Equação 2 Estimativa da DBO do esgoto bruto a partir 
da população atendida e da contribuição per 
capita.

DBOefluente bruto; PTrat; CDBO,hab; Volumeesgoto 
tratado.

Equação 3 Relação sequencial entre a DBO afluente de uma 
etapa e a DBO remanescente da etapa anterior.

DBOafluente,j; DBOremanescente,j-1.

Equação 4 Estimativa da DBO afluente de uma etapa com 
base na eficiência de remoção da etapa anterior.

DBOafluente,j; DBOafluente,j-1; ej-1.

Equação 5 Cálculo da eficiência de remoção de DBO da 
etapa anterior com base em dados afluente/
efluente.

ej-1; DBOafluente,j-1; DBOefluente,j-1.

Equação 6 Cálculo da eficiência global observada da ETE. Ef; DBOefluente bruto; DBOefluente tratado.

Equação 7 Cálculo do coeficiente de correção para 
sistemas com duas etapas.

Ef; E1; E2; x.

Equação 8 Estimativa da DBO remanescente/afluente entre 
etapas usando eficiências corrigidas.

DBOafluente,j; DBOremanescente,j-1; E; x.

Equação 9 Estimativa do conteúdo orgânico removido 
como lodo em excesso.

Sj; SMassa de lodo seca; Krem,j.

Equação 10 Estimativa da emissão direta de N₂O durante o 
tratamento da fase líquida.

Emissão direta de N₂O; Volume esgoto; Nefluente bruto; 
EFAeróbio; 44/28.

Equação 11 Estimativa da emissão indireta de N₂O após o 
lançamento do efluente tratado.

Emissão indireta de N₂O; Volume esgoto; Nefluente tratado; 
EFIndireto; 44/28.

Equação 12 Estimativa do nitrogênio afluente com base na 
população e no método FAO.

PTrat; Pprotsupply; FPC; FNPR; Fnon; Findcom; 
Volumeesgoto tratado.
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Equação / 
bloco

Finalidade metodológica Variáveis principais a conferir

Equação 13 Correção do fator de emissão direta de N₂O em 
função da eficiência de remoção de nitrogênio total.

EFAeróbio corrigido; %NTremovido.

Equações 14 
a 16

Estimativa da geração bruta de CH₄ na digestão 
anaeróbia de lodo, por dados de biogás/CH₄ ou por 
sólidos voláteis removidos.

Emissão bruta,CH₄,j; STafluente; ηSV; SV/ST; qbiogás; Qbiogás; 
QCH₄; CCH₄; ρCH₄.

Equação 17 Estimativa da emissão líquida de CH₄ da digestão 
anaeróbia de lodo após recuperação ou queima.

Emissão líquida de CH₄; Emissão bruta,CH₄,j; Rj.

Equação 18 Estimativa do CH₄ recuperado, destruído por queima 
ou convertido em aproveitamento energético.

Rj; Emissão bruta de CH₄,j; Toperação,j; perda,j; ηq.

Equação 19 Desagregação da perda de CH₄ em reatores UASB/
RALF por rota de emissão.

perda,j; perdaCH₄dis,j; perdaCH₄gas,j; perdaCH₄est,j.

Equações 20 
a 22

Estimativa das emissões de CH₄ associadas ao 
metano dissolvido, perdas na fase gasosa e perdas 
estruturais.

Emissão CH₄dis,j; Emissão CH₄gas,j; Emissão CH₄est,j; Emissão 
bruta CH₄,j; perdas desagregadas.

Equação 23 Estimativa do CH₄ encaminhado ao sistema de 
queima ou aproveitamento energético.

CH₄encaminhado,j; Emissão bruta CH₄,j; perdaCH₄dis,j; 
perdaCH₄gas,j; perdaCH₄est,j

Equação 24 Operacionalização da recuperação de CH₄ em 
reatores UASB/RALF a partir das perdas desagregadas.

Rj; CH₄encaminhado,j; Toperação,j; ηq.

Equação 25 Representação da combustão completa do CH₄. CH₄; O₂; CO₂; H₂O.

Equação 26 Estimativa do CO₂ biogênico gerado pela combustão 
do CH₄ recuperado ou queimado.

CO₂ biogênico,j; Rj; MMCH₄; MMCO₂.

Apêndice 1 - 
três etapas

Formulação de eficiência global para três etapas 
e cálculo de x por Método da Secante.

εf; ε1; ε2; ε3; x; correl3_ete.

Apêndice 1 - 
quatro etapas

Formulação de eficiência global para quatro 
etapas e cálculo de x por Método da Secante.

εf; ε1; ε2; ε3; ε4; x; correl4_ete.

Termos recorrentes nos fluxogramas de decisão

Termo do fluxograma Significado / definição operacional

Bom estado estrutural Condição em que o reator apresenta vedação, estanqueidade e captação de biogás 
adequadas, conforme checklist ou diagnóstico técnico.

Checklist simplificado Instrumento de triagem para avaliar a condição estrutural de reatores UASB/RALF e 
orientar a escolha de premissas de perdas de metano.

Condição não comprovada Situação em que não há informação suficiente para demonstrar bom estado estrutural 
do reator; na Nota Técnica, deve ser tratada de forma conservadora.

Dados modelados Valores estimados por balanço de massa, modelo matemático ou software de simulação, 
utilizados como insumos de cálculo.

Dados operacionais Dados medidos ou registrados pela operação da ETE, como vazão, concentrações, lodo 
removido, biogás produzido e horas de operação.

Dados regionais Valores representativos de determinada região ou conjunto de ETEs, usados quando não 
há dados específicos da planta.

Digestor anaeróbio Unidade de estabilização anaeróbia do lodo, com geração de biogás e potencial de 
recuperação de metano.

Lagoa anaeróbia coberta Lagoa anaeróbia com cobertura funcional e captação de biogás, sujeita a perdas 
anteriores à queima ou aproveitamento.
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Termo do fluxograma Significado / definição operacional

Mau estado estrutural Condição em que o reator apresenta vazamentos, falhas de vedação, perdas de gás ou 
outros problemas que elevam emissões fugitivas.

Motogerador / CHP Sistema de aproveitamento energético do biogás para geração de eletricidade e, 
eventualmente, calor.

Queimador aberto Sistema de queima de biogás sem enclausuramento, normalmente com menor eficiência 
e maior incerteza operacional.

Queimador enclausurado Sistema de queima de biogás com câmara fechada, maior controle operacional e maior eficiência 
de queima de CH₄.

Reator anaeróbio com 
recuperação

Reator UASB/RALF, lagoa coberta ou unidade similar equipada com captação de biogás 
para queima ou aproveitamento.

Reator anaeróbio sem 
recuperação

Reator anaeróbio sem sistema efetivo de captação, queima ou aproveitamento do biogás.

Tratamento da fase líquida Conjunto de etapas biológicas, físico-químicas ou complementares aplicadas ao esgoto 
líquido.

Tratamento do lodo Etapas de adensamento, estabilização, digestão, desaguamento, secagem, disposição 
ou aproveitamento do lodo gerado na ETE.

Tratamento e lançamento Abrange as emissões geradas durante o tratamento e as emissões associadas à carga 
remanescente lançada no corpo receptor.

Valores default Valores padrão recomendados por metodologia, literatura ou pela própria Nota Técnica 
quando não há dados locais.

Nota: As definições foram elaboradas para o contexto específico desta Nota Técnica. Quando a mesma expressão aparecer 
em mais de uma equação, deve prevalecer o significado indicado na tabela de parâmetros correspondente à seção em que a 
equação é aplicada.




